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RESUMO 

 

Com a constante evolução e disseminação das tecnologias pelo mundo, como também, a 

aquisição de equipamentos eletroeletrônicos pelos estabelecimentos de ensino, os educadores 

perceberam que poderiam aprimorar e enriquecer suas práticas educacionais utilizando mídias 

em sala de aula. Assim, o uso de obras cinematográficas tornou-se um importante recurso 

auxiliador no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. O presente estudo aborda a 

temática direitos autorais na educação, debatendo a exibição de obras protegidas, em específico, 

obras cinematográficas no âmbito educacional. A pesquisa tem como objetivo geral avaliar a 

infringência à Lei nº. 9.610/98 - Lei de Direitos Autorais (LDA) na prática de exibições de 

obras cinematográficas em sala de aula, nas Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado 

de Roraima. A metodologia abarcou abordagens qualitativa e quantitativa, com procedimentos 

de pesquisas bibliográficas, documentais e a aplicação de questionário eletrônico de pesquisa. 

O público-alvo constituiu-se de docentes de cursos de graduação em licenciatura, na 

modalidade presencial, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima 

(IFRR), Universidade Federal de Roraima (UFRR) e da Universidade Estadual de Roraima 

(UERR), dos campi localizados no município de Boa Vista - RR. Conclui-se apresentando a 

percepção dos docentes em relação às normas de direitos autorais no âmbito educacional e suas 

impressões sobre a prática de exibição de obras cinematográficas em sala de aula, das 

Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Roraima. Em regra geral, apontou-se que 

a utilização de obras cinematográficas em instituições de ensino depende de autorização prévia 

e expressa do titular ou detentor dos direitos autorais da obra. Desta forma, observou-se a 

necessidade de alteração da LDA, de forma a oportunizar o uso de obras cinematográficas para 

o atendimento exclusivo de demandas educativas, visando a disseminação da informação, 

acesso ao conhecimento e à cultura. Junto ao presente estudo, apresenta-se um Manual de 

orientações, direcionado aos docentes e demais interessados quanto ao uso de obras 

cinematográficas em sala de aula de instituições de ensino, à luz da LDA e de legislações 

correlatas.  

 

Palavras-Chave: Direitos Autorais. Obras cinematográficas. Instituição de Ensino Superior. 

Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

With the constant evolution and dissemination of technologies around the world, as well as the 

acquisition of electronic equipment by educational establishments, educators realized that they 

could improve and enrich their educational practices using media in the classroom. Thus, the 

use of cinematographic works has become an important auxiliary resource in the development 

of the teaching-learning process. The present study addresses the issue of copyright in 

education, debating the exhibition of protected works, in particular, cinematographic works in 

the educational scope. The research has as general objective to evaluate the violation of Law 

nº. 9.610/98 - Copyright Law (LDA) in the practice of exhibitions of cinematographic works in 

the classroom, in Public Institutions of Higher Education in the State of Roraima. The 

methodology included qualitative and quantitative approaches, with bibliographic and 

documentary research procedures and the application of an electronic research questionnaire. 

The target audience consisted of professors of undergraduate degree courses, in the face-to-face 

modality, from the Federal Institute of Education, Science and Technology of Roraima (IFRR), 

Federal University of Roraima (UFRR) and State University of Roraima (UERR). ), of the 

campuses located in the municipality of Boa Vista - RR. It concludes by presenting the teachers' 

perception in relation to copyright norms in the educational scope and their impressions about 

the practice of showing cinematographic works in the classroom, at Public Institutions of 

Higher Education in the State of Roraima. As a general rule, it was pointed out that the use of 

cinematographic works in educational institutions depends on the prior and express 

authorization of the holder or holder of the copyright of the work. Thus, it was observed the 

need to change the LDA, in order to create opportunities for the use of cinematographic works 

for the exclusive service of educational demands, aiming at the dissemination of information, 

access to knowledge and culture. Along with the present study, a guidebook is presented, aimed 

at teachers and other interested parties regarding the use of cinematographic works in the 

classroom of educational institutions, in the light of the LDA and related legislation.  

 

Keywords: Copyright. Cinematographic works. Higher Education Institution. Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A ideia de utilizar filmes em sala de aula não é novidade no ambiente educacional. 

Desde a década de 1970, tem-se observado a utilização de obras cinematográficas como 

instrumento auxiliador na realização de atividades didáticas. Os filmes criados para as telas de 

cinemas podem ser utilizados no ensino, oferecendo aos discentes a visualização de diferentes 

situações e assuntos, contribuindo significativamente para o desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem (CHAMPOUX, 1999; WEGNER, 1977).    

Entretanto, destaca-se a atuação de empresas licenciadoras que, apresentando-se como 

representantes de organizações globais de produtores e distribuidores de obras cinematográficas 

e demais conteúdos audiovisuais no Brasil e à sombra da Lei nº. 9.610/98 - Lei de Direitos 

Autorais (LDA), afirmam que o sujeito exibidor necessita possuir autorização prévia e expressa 

do titular dos direitos autorais de obras protegidas, para sua exibição fora do domicílio 

residencial.  

Desta forma, o presente estudo traz à baila, a estratégia pedagógica de exibição de 

obras cinematográficas em estabelecimentos de ensino frente à LDA, legislações educacionais 

e normas internacionais às quais o Brasil é signatário. Analisou ainda, o conhecimento dos 

docentes em relação às normas de direitos autorais e suas práticas didáticas de exibição de obras 

cinematográficas em sala de aula, com fins de responder a seguinte problemática: A exibição 

de obras cinematográficas em sala aula, no âmbito das Instituições Públicas de Ensino, fere a 

LDA vigente no ordenamento jurídico pátrio?  

O trabalho está estruturado em dois tópicos. Inicialmente, apresenta-se um breve 

histórico sobre propriedade intelectual, em seguida discorre-se a respeito da proteção conferida 

às obras cinematográficas pela LDA e as limitações aos direitos autorais. O segundo tópico, 

traz considerações acerca do direito à educação. Versa sobre a relevância do uso de obras 

cinematográficas para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem e apresenta 

exemplos do uso destas obras, para fins educacionais em normas internacionais. 

Como resultado deste estudo foi elaborado um Manual de orientações visando auxiliar 

os docentes das instituições de ensino do país, quanto ao uso de obras cinematográficas no 

âmbito educacional, à luz da LDA. 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo geral:  

● Avaliar a infringência à Lei nº. 9.610/98 - Lei de Direitos Autorais (LDA) na estratégia 

pedagógica de exibição de obra cinematográfica no âmbito das Instituições Públicas de 

Ensino Superior do Estado de Roraima.  

 

1.1.2 Objetivos específicos:  

● Abordar os aspectos da legislação pátria e demais convenções às quais o Brasil seja 

signatário, pertinentes à temática direitos autorais e a possibilidade de exibição de obra 

cinematográfica em sala de aula, no âmbito das instituições públicas de ensino; 

● Verificar o nível de conhecimento dos docentes das Instituições de Ensino Superior do 

Estado de Roraima, relativo ao tema direito autoral e a prática pedagógica de exibição 

de obra cinematográfica em sala de aula, no âmbito das instituições públicas de ensino; 

● Elaborar um Manual de orientações, em formato PDF, visando orientar os docentes, 

coordenadores e demais interessados quanto ao uso de obras protegidas, em especial, as 

obras cinematográficas em instituições públicas de ensino do país, à luz dos direitos 

autorais e legislações correlatas.  

 

1.2 JUSTIFICATIVA  

 

A escolha do tema originou-se das seguintes percepções: a) observações e relatos de 

docentes sobre a prática de exibição de filmes e documentários em sala de aula, como recurso 

auxiliador para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem; b) atuação comercial de 

empresas licenciadoras de obras cinematográficas e demais conteúdos audiovisuais no Brasil e; 

c) vigência da LDA e suas limitações, de modo, a discutir a legalidade da exibição pública de 

obra cinematográfica em instituições públicas de ensino frente à norma de direito autoral. 

O Produto tecnológico (Manual) apresentado ao final do presente estudo, traz 

orientações quanto à utilização de obra cinematográfica em sala de aula, segundo legislação 

pertinente. Ressalta-se que a LDA é uma norma federal e sua aplicabilidade abrange todas as 

Instituições de Ensino do Brasil. Ou seja, os resultados apresentados neste trabalho poderão 

influenciar na prática pedagógica de inúmeros profissionais e diversas instituições de ensino de 

todo o país.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Esta seção apresenta um breve histórico sobre propriedade intelectual. Aborda a 

proteção conferida à obra cinematográfica pela LDA e discorre a respeito das limitações aos 

direitos autorais. Debate ainda, acerca do direito à educação. Versa sobre a relevância do uso 

de obra cinematográfica para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem e cita 

exemplos do uso dessas obras para fins educacionais em normas internacionais. 

 

2.1 PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

Notoriamente, desde os primórdios dos tempos, o ser humano põe-se à arte de criar 

obras artísticas, literárias, científicas e tecnológicas, mostrando-se inata sua habilidade de 

criação e inovação em variadas situações e ambientes. Para Oliveira e Aveline (2015), as obras 

exteriorizam a abstração e a imaginação dos seus criadores que dedicaram esforço, capacidade, 

tempo e bens para sua concepção.  

De acordo com Corrêa (2004, p. 139), a propriedade intelectual é “um direito pessoal 

inerente ao ser humano, pela sua capacidade pensante, reflexo de sua natureza, estando, por 

assim dizer, voltadas às necessidades referentes às criações do espírito”. Em entendimento 

similar, Santos e Sartori (2019) destacam que a propriedade intelectual é fruto da mente criativa 

do ser humano nas mais variadas áreas, ressaltam ainda que as obras elaboradas podem auferir 

lucros econômicos aos seus criadores, por um determinado lapso temporal. 

Com a globalização e expansão tecnológica percebeu-se que o conhecimento das obras 

não estaria restrito apenas a uma determinada localidade, devendo as obras e seus criadores 

receberem proteção, dado que tais criações, assim como demais insumos mercantis, 

representavam desenvolvimento de diversos setores da economia de uma nação (OLIVEIRA; 

AVELINE, 2013).  

Nessa perspectiva, ao longo dos tempos, diversas legislações, acordos e convenções 

foram sendo elaborados ao nível internacional e nacional, aderidos pelos países e atualizados 

conforme as necessidades demandadas, buscando assim, proporcionar aos criadores e suas 

obras, maior proteção jurídica.  

Destaca-se que, em 1883 foi assinado o primeiro acordo internacional relativo à 

Propriedade Intelectual, denominado de Convenção da União de Paris para a Proteção da 

Propriedade Industrial (CUP), estabelecendo em seu artigo 1º, o objetivo de legislar sobre 

“patentes de invenção, os modelos de utilidade, os desenhos ou modelos industriais, as marcas 
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de fábrica ou de comércio, as marcas de serviço, o nome comercial e as indicações de 

proveniência ou denominações de origem, bem como a repressão da concorrência desleal” 

(Organização Mundial da Propriedade Intelectual, 1998).  

Em 1886 foi assinada, na cidade de Berna, capital da Suíça, a Convenção da União de 

Berna (CUB), tratando dos direitos do autor e da proteção de obras artísticas e literárias, entre 

as nações soberanas. Peralta, Silva e Teruya (2011) destacam que o tratado inicialmente 

buscava proteger as obras literárias e artísticas, no entanto, com o passar do tempo percebeu-se 

a necessidade de também conferir proteção às obras científicas. Na intensificação dos esforços 

de proteção, a CUP e a CUB fundaram o Escritório Unificado Internacional para a Proteção da 

Propriedade Intelectual (BIRPI), com ambas as funções de tratar da proteção da propriedade 

industrial e do reconhecimento do direito de autor entre nações (CHAVES et al., 2007). 

Em Genebra, no ano de 1952 foi assinada a Convenção Universal do Direito de Autor, 

objetivando a unificação da proteção autoral entre as nações e em 1961 na Itália, foi assinada a 

Convenção de Roma, versando sobre a proteção dos direitos conexos. Ambos os documentos 

foram inspirados nos preceitos estabelecidos pela CUB (ZANINI, 2011). 

Um importe marco na proteção da propriedade intelectual mundial, foi a assinatura da 

Convenção que instituiu a Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), em 

Estocolmo, em 14 de junho de 1967, tratando da unificação de normas de proteção aos criadores 

e suas obras. A Convenção, em seu artigo 2º, define a propriedade intelectual como a soma dos 

direitos relativos às obras literárias, artísticas e científicas, às interpretações dos artistas 

intérpretes e às execuções dos artistas executantes, aos fonogramas e às emissões de 

radiodifusão, às invenções em todos os domínios da atividade humana, às descobertas 

científicas, aos desenhos e modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, 

bem como às firmas comerciais e denominações comerciais, à proteção contra a concorrência 

desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade intelectual nos domínios industrial, 

científico, literário e artístico. Tendo como objetivo central a promoção da proteção da 

propriedade intelectual internacionalmente, de modo colaborativo entre as nações (OMPI, 

2002). 

Por conseguinte, em 1994 foi celebrado o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 

Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio (ADPIC), também conhecido como Acordo 

TRIPS, pretendendo respaldar o desenvolvimento do comércio internacional, amplificando a 

aplicabilidade das proteções já conferidas à propriedade intelectual, pelos países signatários 

(CHAVES et al., 2007). 
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Nesse contexto, Oliveira e Aveline (2013) afirmam que as normas que regulamentam 

a propriedade intelectual, tencionam assegurar juridicamente proteção aos criadores e 

inventores contra o uso indevido de suas obras em todo o mundo. Santos e Sartori (2019) ainda 

salientam, que o objetivo primordial dessa rede de proteção é conferir aos criadores os 

benefícios econômicos inerentes a sua criação, estimulando-os para a produção de demais ações 

criativas e inovadoras. 

Mediante o exposto, observa-se que ao longo dos anos, as normas de propriedade 

intelectual vêm evoluindo e sofrendo significativas adaptações, de modo a garantir 

internacionalmente, proteção jurídica aos inventores e criadores de obras artísticas, literárias e 

científicas, além de resguardar juridicamente o desenvolvimento de atividades econômicas e 

comerciais nos países signatários dos tratados e convenções vigentes.   

No âmbito nacional, a Propriedade Intelectual é dividida em três categorias principais, 

que são: Propriedade Industrial, Direito Autoral e Proteção Sui Generis. Cada categoria é 

composta por subcategorias distintas e com normativas específicas, conforme figura abaixo: 

 

Figura 1 - Divisão da Propriedade Intelectual 

 

 
                Fonte: Fundação Oswaldo Cruz (2021). 
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A Propriedade Industrial é regulamentada pela Lei nº. 9.279/96 que trata de questões 

relacionadas a patente, marca, desenho industrial, indicação geográfica, denominação de 

origem, contrato, franquia, segredo industrial e repressão à concorrência desleal. A Lei nº. 

9.610/98, regulamenta os direitos de autor e os que lhes são conexos. Os Programas de 

Computadores mesmo abrangidos de forma geral pela LDA, possuem legislação específica, ou 

seja, são normatizados pela Lei nº. 9.609/98, que dispõe sobre a proteção da propriedade 

intelectual de programa de computadores, sua comercialização e demais providências e a 

Proteção Sui Generis é regulamentada pela Lei nº. 9.456/97, que trata de topografia de circuito 

integrado, cultivares e conhecimento tradicional, além de outras providências. 

Dentre as categorias da Propriedade Intelectual apresentadas, trataremos apenas dos 

Direitos Autorais (Lei nº. 9.610/98) e sua aplicabilidade no campo educacional, 

especificamente, quanto à exibição de obra cinematográfica em sala de aula, no âmbito das 

instituições de ensino no Brasil. 

 

2.1.1 Lei de direitos autorais e a proteção conferida à obra cinematográfica 

 

A proteção ao direito autoral no Brasil é contemplada nos incisos XXVII e XXVIII, 

do art. 5º da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que conferem proteção jurídica aos autores 

e suas obras. Assim, os autores têm o direito exclusivo de utilizar, publicar ou reproduzir suas 

obras, podendo ser transmitidas aos herdeiros nos termos da lei. Assegurado ainda, proteção 

individual ao autor no caso de participações em obras coletivas e garantia para exploração 

econômica e fiscalização sobre sua criação (BRASIL, 1988). 

O tema é regulamentado pela Lei nº. 9.610/98, denominada de Lei de Direitos Autorais 

(LDA) e trata dos direitos de autor e os que lhes são conexos. A norma infraconstitucional 

apresenta um conjunto de prerrogativas quanto às proteções garantidas aos criadores de obras 

literárias, artísticas ou científicas. Trata dos direitos morais e patrimoniais, registro de obras, 

transferência dos direitos de autor, limitações dos direitos autorais, entre outras providências.  

Na conceituação do termo, Bittar (2019, p. 25) diz que direito autoral “é o ramo do 

Direito Privado que regula as relações jurídicas, advindas da criação e da utilização econômica 

de obras intelectuais estéticas e compreendidas na literatura, artes e nas ciências”. Paranaguá e 

Branco (2009) complementam afirmando que as obras passíveis de proteção pela norma de 

direito autoral devem pertencer ao domínio literário, artístico ou científico, possuir 

originalidade, constarem exteriorizadas em qualquer meio ou suporte e dentro do prazo de 

proteção assegurada pela legislação.  
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Com relação à titularidade da obra, via de regra, a autoria é conferida à pessoa física 

criadora, podendo também a proteção ser concedida às pessoas jurídicas, nos casos assegurados 

na legislação (BRASIL, 1998, art. 11). Neste ponto, Paranaguá e Branco (2009) dizem que a 

pessoa jurídica poderá tornar-se titular da obra, quando da realização de transferência por meio 

de contrato específico.   

A LDA confere ao autor direitos morais e patrimoniais inerentes a sua criação 

(BRASIL, 1998, art. 22). Os direitos morais protegem a autoria imutável da obra e os direitos 

patrimoniais resguardam os benefícios econômicos da obra (OLIVEIRA; AVELINE, 2013).  

Os direitos de autor podem ser transferidos a terceiros, em seu total ou parcial, a título 

universal ou singular, realizado pelo autor ou seus sucessores, segundo os preceitos estipulados 

nos dispositivos do Capítulo V da LDA (BRASIL, 1998, art. 49 ao 52). Ou seja, entende-se que 

o direito moral aborda a proteção da paternidade da obra ao autor e o direito patrimonial trata 

da exploração econômica da obra, abordando a cedência, transferência, negociação de direitos 

a terceiros e demais ações.  

As obras intelectuais protegidas pela LDA constam apresentadas no caput do art. 7º e 

em seus incisos, a saber: 

São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, expressas por qualquer meio 

ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente 

no futuro, tais como: 

I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas; 

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza; 

III - as obras dramáticas e dramático-musicais; 

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução cênica se fixe por escrito 

ou por outra qualquer forma; 

V - as composições musicais, tenham ou não letra; 

VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas; 

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer processo análogo ao da 

fotografia; 

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, litografia e arte cinética; 

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma natureza; 

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à geografia, engenharia, 

topografia, arquitetura, paisagismo, cenografia e ciência; 

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras originais, apresentadas 

como criação intelectual nova; 

XII - os programas de computador; 

XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, dicionários, bases de 

dados e outras obras, que, por sua seleção, organização ou disposição de seu conteúdo, 

constituam uma criação intelectual. (BRASIL, 1998). 

 

O supramencionado artigo, apresenta um rol exemplificativo de obras intelectuais que 

são expressamente protegidos pela LDA.  Destaca-se ainda, que objetos não passíveis de 

proteção constam mencionados no art. 8º da norma em tela. Neste contexto, Neto e Silva (2019) 

consideram que ideias propriamente ditas não são passíveis de proteção, necessitando estarem 

fixadas em qualquer meio de suporte.   
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Dentre as obras protegidas pela LDA, trataremos especificamente da obra 

cinematográfica, expressamente citada no inciso VI, do art. 7º, da norma em debate. 

O texto normativo da LDA não conceitua a terminologia obra cinematográfica, no 

entanto, a alínea “i”, inciso VIII, do art. 5º, preceitua que obra audiovisual é: 

[...] a que resulta da fixação de imagens com ou sem som, que tenha a finalidade de 

criar, por meio de sua reprodução, a impressão de movimento, independentemente 

dos processos de sua captação, do suporte usado inicial ou posteriormente para fixá-

lo, bem como dos meios utilizados para sua veiculação (BRASIL, 1998). 

 

A obra cinematográfica é definida pela Medida Provisória nº. 2.228-1/2001, que 

estabelece os princípios gerais da política nacional de cinema. O inciso II, do art. 1º, diz: “obra 

cinematográfica: obra audiovisual cuja matriz original de captação é uma película com emulsão 

fotossensível ou matriz de captação digital, cuja destinação e exibição seja prioritariamente e 

inicialmente o mercado de salas de exibição”.  

Assim, depreende-se que a obra cinematográfica é uma espécie de obra audiovisual, 

no entanto, a obra cinematográfica é de modo geral produzida e direcionada para o mercado 

cinematográfico, ou seja, para exibição em sala de cinema, objetivando proveito econômico aos 

seus titulares. 

Quanto a sua autoria, o art. 16 da LDA estabelece que “são co-autores da obra 

audiovisual o autor do assunto ou argumento literário, musical ou lítero-musical e o diretor” e 

o art. 25, ainda dispõe que “cabe exclusivamente ao diretor o exercício dos direitos morais sobre 

a obra audiovisual” (BRASIL, 1998). Para Bittar (2019) cabe ao produtor os direitos 

patrimoniais, devendo os termos serem formalizados em contrato, e ao diretor compete o 

exercício dos direitos morais, observados os limites da legislação. Desta forma, Paranaguá e 

Branco (2009) dizem que a norma é vista com dupla autoria, compreendendo o autor e o diretor 

da produção, sendo este último o titular legal dos direitos morais da obra audiovisual.  

Com relação ao tempo de proteção aos direitos patrimoniais das obras audiovisuais, o 

mesmo perdura por 70 anos, contados de 1º de janeiro do ano subsequente a sua divulgação, 

conforme preceitua o art. 44 da LDA.   

Destaca-se ainda, que os direitos de autor podem ser transferidos total ou parcialmente 

a terceiros, por meio de licenciamento, concessão, cessão ou outras formas admitidas em lei, 

ressalvando-se os direitos de natureza moral do autor e observando a necessidade de estipulação 

de contrato escrito, conforme estabelece o capítulo “Da Transferência dos Direitos de Autor” 

(BRASIL, 1998).  
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Em plano internacional, salienta-se que a CUB, regulamentada no Brasil pelo Decreto 

nº 75.699/75, em seu art. 2º, também confere proteção jurídica às obras cinematográficas e às 

expressões análogas ao da cinematografia (BRASIL, 1975, art. 2º-1). Desta feita, verifica-se 

que o presente objeto encontra-se juridicamente protegido ao nacional e internacional, sendo 

necessário observar tais preceitos quando da intenção de utilizá-las em qualquer que seja a 

modalidade.  

Nesta perspectiva, é importante destacar o art. 29 da LDA, que expressamente informa 

que a utilização de obras protegidas depende de autorização prévia e expressa do autor, por 

quaisquer modalidades, tais como: 

I - a reprodução parcial ou integral;  

II - a edição; 

III - a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações;  

IV - a tradução para qualquer idioma; 

V - a inclusão em fonograma ou produção audiovisual; 

IV-  a distribuição, quando não intrínseca ao contrato firmado pelo autor com terceiros 

para uso ou exploração da obra; 

VII - a distribuição para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, 

satélite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da 

obra ou produção para percebê-la em um tempo e lugar previamente determinados por 

quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras ou produções se faça 

por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário; 

VIII - a utilização, direta ou indireta, da obra literária, artística ou científica, mediante: 

a) representação, recitação ou declamação; 

b) execução musical; 

c) emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; 

d) radiodifusão sonora ou televisiva; 

e) captação de transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; 

f) sonorização ambiental; 

g) a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado; 

h) emprego de satélites artificiais; 

i) emprego de sistemas óticos, fios telefônicos ou não, cabos de qualquer tipo e meios 

de comunicação similares que venham a ser adotados; 

j) exposição de obras de artes plásticas e figurativas; 

IX - a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem 

e as demais formas de arquivamento do gênero; 

X - quaisquer outras modalidades de utilização existentes ou que venham a ser 

inventadas. (BRASIL, 1998). 

 

O disposto reconhece o direito patrimonial do autor sobre a obra, afirmando ser 

necessária a aquisição de autorização prévia e expressa do autor, para a utilização direta ou 

indireta das obras protegidas, por terceiros. Com relação à abrangência deste dispositivo, Leite 

e Paixão (2012) entendem que o rol listado no supramencionado dispositivo é exemplificativo, 

visto que, o legislador ao elaborar o inciso X, deixou aberturas para a proteção de obras que 

sejam criadas no futuro. 

A título de exemplo, destaca-se que em 2005 a Universidade Federal do Espírito Santo 

(UFES) foi processada pela empresa Consócio Europa, segundo a alegação de violação às 

normas de direito autoral, de propriedade intelectual, em decorrência de exibição pública de 
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obra audiovisual (filme) sem a devida autorização (Processo origem 6ª Vara Federal Cível de 

Vitória/ES - nº 2005.50.01.0073042). Em grau de primeira instância, a UFES foi condenada em 

indenização de danos materiais ao pagamento do valor correspondente aos custos de aquisição 

para a distribuição.  

Não conformada com a sentença, a UFES interpôs Recurso de Apelação, qual restou 

negado pela 8ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. A seguir, os 

termos da decisão:    

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. VIOLAÇÃO DE DIREITO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE OBRA AUDIOVISUAL. EXIBIÇÃO PÚBLICA DE FILME 

SEM AUTORIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 

1. O juízo de primeira instância condenou a Universidade Federal do Espírito Santo – 

UFES a indenizar a Autora, pela quantia equivalente aos custos de distribuição, em 

razão de ter exibido ao público filme sem a autorização da empresa distribuidora. 

Como cediço, a empresa distribuidora paga à empresa produtora para ter à sua dispo-

sição o direito sobre o filme e poder cedê-lo a terceiros para a sua exibição. Daí que a 

exibição, comercial ou não, sem a devida autorização da empresa distribuidora im-

plica violação a direito, indenizável, portanto. 

2. A Universidade argumentou que, nos termos do contrato de licenciamento — fir-

mado entre a Autora e a empresa detentora dos direitos autorais —, ficaram excluídas 

do direito exclusivo de distribuição as instalações governamentais.  

3. Nada obstante, uma universidade pública não pode ser considerada como uma Ins-

talação Governamental, assim entendida como qualquer instalação permanente ou 

temporária utilizada ou ocupada por representante de um Estado, membro do Go-

verno, dos Poderes Legislativo ou Judiciário, ou por autoridades de um Estado ou de 

organização intergovernamental. 

4. Recurso de apelação e reexame necessário desprovidos. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas. 

Decide a Oitava Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2a Região, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso de apelação e ao reexame necessário, nos 

termos do voto do Relator, constante dos autos, que fica fazendo parte integrante do 

presente julgado.  

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2015. 

RELATOR Juiz Federal Convocado THEOPHILO MIGUEL. Julgado em 

25/02/2015.Tribunal Regional Federal da 2ª Região TRF-2: 0007304-

17.2005.4.02.5001 ES 0007304-17.2005.4.02.5001.  

 

Desta forma, verificamos um litígio jurídico entre a empresa representante de direitos 

autorais de obras protegidas, em especifico, obras cinematográficas e uma instituição de ensino, 

em decorrência de violação aos direitos autorais.  

 

2.1.2 Limitações aos direitos autorais  

 

Ao discorrer sobre limitações aos direitos autorais expostas na LDA, faz-se importante 

destacar alguns aspectos normativos estabelecidos na CUB e no Acordo TRIPS, que tratam 

sobre a formulação das limitações e exceções aos direitos autorais pelos seus países membros. 
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Inicialmente, a CUB em seu art. 9 (2) estabelece que:  

Às legislações dos países da União reserva-se a faculdade de permitir a reprodução 

das referidas obras em certos casos especiais, contanto que tal reprodução não afete 

a exploração normal da obra nem cause prejuízo injustificado aos interesses 

legítimos do autor.  

O mencionado dispositivo trata, de forma pontual, da possibilidade da reprodução de 

obras protegidas e apresenta a Regra dos três passos. Segundo Sousa (2013), a Regra dos três 

passos permite a utilização de obra protegida por normas de direitos autorais quando, cumpridos 

os requisitos de uso em certos casos especiais, não afetar a exploração comercial da obra e não 

causar injustificadamente prejuízos aos legítimos interesses do autor.   

Em seguida, o art. 10 (2) da CUB reforça a utilização de obras protegidas a título de 

ilustração do ensino, estabelecendo que:  

Os países da União reservam-se a faculdade de regular, nas suas leis nacionais e nos 

acordos particulares já celebrados ou a celebrar entre si as condições em que podem 

ser utilizadas licitamente, na medida justificada pelo fim a atingir, obras literárias ou 

artísticas a título de ilustração do ensino em publicações, emissões radiofônicas ou 

gravações sonoras ou visuais, sob a condição de que tal utilização seja conforme aos 

bons usos. 

 

Desta forma, faculta aos países membros da CUB a possibilidade de uso das obras 

literárias ou artísticas para fins do ensino. Para Magrani (2019), o presente dispositivo 

demonstra preocupação com as demandas educacionais e entende como possível o uso de obras 

protegidas, desde que em conformidade com o bom uso e na medida justificada pelo fim a 

atingir. 

O Acordo TRIPS, em seu art. 13 tratando das limitações e exceções, estabelece que 

“os Membros restringirão as limitações ou exceções aos direitos exclusivos a determinados 

casos especiais, que não conflitem com a exploração normal da obra e não prejudiquem 

injustificavelmente os interesses legítimos do titular do direito”. Nas palavras de Basso (2007), 

o Acordo TRIPS amplia o nível das proteções conferidas pela CUB, vez que é aplicável a todas 

as limitações e exceções das normas de direitos autorais.   

Assim, a LDA, visando oportunizar o uso legal de obras protegidas, sem a necessidade 

de aquisição de licenças ou autorizações dos titulares dos direitos autorais, apresenta no 

Capítulo IV “Das Limitações aos Direitos Autorais”, os casos que não constituem ofensa aos 

direitos autorais. Os dispositivos 46, 47 e 48 a seguir, estipulam de forma expressa tais 

hipóteses: 

I - a reprodução: 

a) na imprensa diária ou periódica, de notícia ou de artigo informativo, publicado em 

diários ou periódicos, com a menção do nome do autor, se assinados, e da publicação 

de onde foram transcritos; 
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b) em diários ou periódicos, de discursos pronunciados em reuniões públicas de 

qualquer natureza; 

c) de retratos, ou de outra forma de representação da imagem, feitos sob encomenda, 

quando realizada pelo proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição 

da pessoa neles representada ou de seus herdeiros; 

d) de obras literárias, artísticas ou científicas, para uso exclusivo de deficientes 

visuais, sempre que a reprodução, sem fins comerciais, seja feita mediante o sistema 

Braille ou outro procedimento em qualquer suporte para esses destinatários; 

II - a reprodução, em um só exemplar de pequenos trechos, para uso privado do 

copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro; 

III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer outro meio de comunicação, de 

passagens de qualquer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na medida 

justificada para o fim a atingir, indicando-se o nome do autor e a origem da obra; 

IV - o apanhado de lições em estabelecimentos de ensino por aqueles a quem elas se 

dirigem, vedada sua publicação, integral ou parcial, sem autorização prévia e expressa 

de quem as ministrou; 

V - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas, fonogramas e transmissão 

de rádio e televisão em estabelecimentos comerciais, exclusivamente para 

demonstração à clientela, desde que esses estabelecimentos comercializem os 

suportes ou equipamentos que permitam a sua utilização; 

VI - a representação teatral e a execução musical, quando realizadas no recesso 

familiar ou, para fins exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não 

havendo em qualquer caso intuito de lucro; 

VII - a utilização de obras literárias, artísticas ou científicas para produzir prova 

judiciária ou administrativa; 

VIII - a reprodução, em quaisquer obras, de pequenos trechos de obras preexistentes, 

de qualquer natureza, ou de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a 

reprodução em si não seja o objetivo principal da obra nova e que não prejudique a 

exploração normal da obra reproduzida nem cause um prejuízo injustificado aos 

legítimos interesses dos autores. 

Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não forem verdadeiras reproduções da 

obra originária nem lhe implicarem descrédito. 

Art. 48. As obras situadas permanentemente em logradouros públicos podem ser 

representadas livremente, por meio de pinturas, desenhos, fotografias e procedimentos 

audiovisuais. (Brasil, 1998). 

 

O supramencionado capítulo destrincha em quais situações as obras protegidas podem 

ser livremente utilizadas, sem ocorrência de ofensa aos direitos autorais. No entanto, para 

Pereira e Souza (2018), as exceções apresentadas constam insuficientes, visto que não tem a 

possibilidade de prever ou esgotar todos os usos livres dos direitos autorais para o atendimento 

de demandas educacionais e culturais, revelando lacunas em relação ao desenvolvimento de 

diversas atividades educacionais.    

  Outras formas de uso livre de obras literárias, artísticas ou científicas são as mesmas 

constarem em domínio público, conforme estabelecido o art. 45 da LDA. Assim, o indivíduo 

poderá utilizar as obras com ou sem interesse econômico, sem a obrigatoriedade de adquirir 

autorização do autor da obra e sem pagamento de retribuições a título de direitos autorais.  

Com relação às limitações apresentas nos arts. 46, 47 e 48 da LDA, Peralta, Silva e 

Teruya (2011, p. 120) são categóricos ao afirmarem que: 
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As exceções previstas na Convenção de Berna, aos direitos de autor, permitem alguns 

usos, como aqueles para fins educacionais. Entretanto, as mesmas não foram adotadas 

por todos os países membros da Convenção, como é o caso do Brasil, que trabalha 

com limitações muito modestas e extremamente limitadoras do interesse do público 

ao acesso. 

 

Magrani (2019) diz que “embora a atual lei brasileira tenha sido concebida de acordo com 

os princípios estabelecidos pela Convenção de Berna e pelo Acordo TRIPS, muitas das 

possibilidades e flexibilidades previstas em ambos os tratados não foram acolhidas pela LDA”. 

O autor ainda entende que a LDA contrapõe-se à CUB e ao Acordo TRIPS, tornando-se 

excessivamente restritiva em relação a outras normas internacionais (MAGRINI, 2009).   

Tratando especificamente do uso de obras audiovisuais e cinematográficas, verifica-

se que as mesmas não constam contempladas no capítulo “Das Limitações aos Direitos 

Autorais” estabelecidas pela LDA, figurando ser proibida sua utilização sem a prévia e expressa 

autorização do autor ou titular, quando da representação e execução pública em local de 

frequência coletiva, conforme disciplina o art. 68 da LDA.  

A interpretação dos arts. 46, 47 e 48 da LDA, acende um controverso debate. Por um 

lado, doutrinadores argumentam que as limitações aos direitos autorais devem ser 

compreendidas como um rol taxativo, defendendo que a abrangência de outros usos das normas 

deve constar expressamente nos dispositivos em tela. Com entendimento contrário, outros 

autores dizem que os itens listados nas limitações tratam-se de rol exemplificativo e englobam 

também situações não expressas na lei. 

Para Paranaguá e Branco (2009) os dispositivos que tratam das limitações aos direitos 

autorais são de natureza taxativa, ou seja, as permissões de utilização estão claramente 

apresentadas na normatização, não sendo permitidos outros usos das obras. No mesmo 

entendimento, Wachowicz (2011) diz que o rol de limitações expressa na LDA é taxativo, na 

medida em que, impede outros usos de obras protegidas.   

Do outro lado, Poli (2008) entende que as limitações apresentadas pela LDA são 

oriundas de garantias previstas na Constituição, que versam sobre aspectos da intimidade e vida 

privada dos cidadãos, como também, dos direitos de acesso à informação, à educação, à cultura 

e ao desenvolvimento do país, sendo que a LDA não tem força para limitar preceitos 

fundamentais da Constituição. Ou seja, o autor aduz que o rol é exemplificativo, perante a 

incapacidade normativa para gerar mandamento diverso dos fundamentos e princípios 

constitucionais.   

Pereira e Souza (2018) defendem que o rol apresentado no art. 46 tem caráter 

exemplificativo. Os autores tomam por base a decisão do Recurso Especial nº 964.404/ ES, do 
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Superior Tribunal de Justiça (STJ) que, em julgamento de controvérsia de cobrança de direitos 

autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição (ECAD) em desfavor de entidade 

religiosa, na execução de música em evento escolar e sem fins lucrativos, entendeu que as 

limitações expressas pela LDA devem ser interpretadas de modo exemplificativo e aplicadas 

de acordo com os direitos fundamentais. Repousam ainda na mesma concepção, Souza, 

Almeida Junior e Monteiro Souza (2016) embasados no resguardo da eficácia dos direitos 

fundamentais, em detrimento dos direitos autorais.  

Souza e Amiel (2020, p. 7), fundamentados no Recurso Especial nº 964.404/ES - STJ 

e no Enunciado 115 – STJ, enfatizam que “as limitações e exceções constantes no rol dos artigos 

46, 47 e 48 não concentram as únicas situações e usos livres legalmente permitidos, mas servem 

como parâmetro e criam as bases para situações análogas de usos livres”. 

Em 2019, foi aprovado na III Jornada de Direito Comercial, na Justiça Federal, pelo 

Conselho de Justiça Federal/Centro de Estudos Judiciários, composto por ministros do STJ, o 

Enunciado 115 - Propriedade Intelectual (Anexo A), que tratou especificamente dos artigos 46, 

47 e 48 da LDA, a saber: 

ENUNCIADO 115 - As limitações de direitos autorais estabelecidas nos art. 46, 47 e 

48 da Lei de Direitos Autorais devem ser interpretadas extensivamente, em 

conformidade com os direitos fundamentais e a função social da propriedade 

estabelecida no art. 5º, XXIII, da CF/88.  

O Enunciado 115 enfatiza que os dispositivos da LDA devem ser interpretados de 

maneira extensiva e em conformidade com os preceitos estabelecidos na CF/88. No entanto, até 

a presente data, a LDA permanece inalterada e vigorando no país. Ou seja, os titulares ou 

representantes legais de obras protegidas, continuam a resguardar-se nos preceitos 

estabelecidos originalmente pela LDA.   

Desta forma, observa-se a imposição de uma interpretação taxativa das limitações aos 

direitos, o que pode obstaculizar o acesso à cultura e ao conhecimento, e intervir diretamente 

no desenvolvimento da educação integral e de qualidade ofertada aos discentes do Brasil. 

  

2.2 DIREITO À EDUCAÇÃO E O DIREITO AUTORAL  

 

O direito à educação é uma garantia fundamental e indissociável ao desenvolvimento 

digno do indivíduo e da evolução social.  No âmbito nacional, a CF/88 estabelece em seu art. 

6º, a educação como um de seus direitos sociais. Morais (2008) diz que os direitos sociais são 

direitos fundamentais de cada cidadão e têm por finalidade a melhoria das condições de vida 

dos hipossuficientes e consolidação da igualdade social entre seus pares. 
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A Carta Magna separa um capítulo específico para tratar do direito e acesso dos 

indivíduos à educação. O art. 205 e seguintes afirmam que a educação é direito de todos, 

devendo ser promovida pelo Estado e pela família, em colaboração com os incentivos da 

sociedade, objetivando o desenvolvimento pleno da pessoa, exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, sendo garantido o acesso desde a educação básica até os níveis 

mais elevados do ensino e da pesquisa, segundo a capacidade de cada um (BRASIL, 1988). 

O direito à educação é normatizado pela Lei nº. 9.394/96, denominada de Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), que trata das políticas educacionais brasileiras, dos 

princípios e fins da educação, da organização nacional, dos níveis e modalidades de ensino, da 

educação profissional e tecnológica, dos profissionais da educação, dos recursos financeiros e 

demais providências.  

 Os princípios e fins estabelecidos na LDB reafirmam o direito fundamental à 

educação estabelecido na Carta Magna e reforçam o dever conjunto do tripé família, Estado e 

sociedade, para o desenvolvimento pleno do indivíduo. Enfatiza ainda, em seu art. 3º, que o 

ensino será ministrado com base nos princípios da “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 

divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber” (inciso II), com a “garantia de padrão de 

qualidade” (inciso IV) e “vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais” 

(inciso XI, LDB, 1996), possibilitando ao indivíduo acesso a uma educação de qualidade, 

dotada de liberdade e pluralidade, visando o desenvolvimento integral do ser humano nos 

diversos setores da vida e contribuindo para o desenvolvimento econômico da nação. 

No âmbito internacional, o direito à educação é também compreendido na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas (1948) que, em seu art. 26, (1) estabelece 

que “todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 

elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-

profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, está baseada no mérito”.  

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), 

com representação no Brasil desde 1972, apresenta como uma de suas diretrizes, o objetivo de 

auxiliar os países a concretizar acesso à educação para todos, sendo promovida com qualidade 

em todos os níveis e modalidade de ensino, visando o desenvolvimento social e econômico da 

sociedade. Ou seja, tanto a normatização jurídica nacional, quanto os diplomas internacionais 

enfatizam o direito à educação e a oferta de uma educação de qualidade em todos os níveis e 

modalidades de ensino, buscando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 

oportunizando o desenvolvimento pleno das inúmeras capacidades do indivíduo, de modo a 

promover o bem-estar social e a melhoria da qualidade de vida de todos. 
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Nesta perspectiva, é importante frisar que o acesso e uso de obras literárias, artísticas 

e científicas, protegidas por normas de direitos autorais, podem contribuir positivamente para 

promoção de uma educação de qualidade, visto que essas obras englobam um vasto acervo de 

conhecimento e informações plúrimas, promovendo assim, o desenvolvimento pleno do 

indivíduo. No entanto, as exceções de usos livres de obras protegidas pela LDA, apresentam-

se insuficientes quando correlacionadas à garantia constitucional da promoção da educação 

plena e de qualidade. Como exemplo, tem-se que a obra cinematográfica é objeto de proteção 

pela LDA e a mesma não constou abrangida no rol de usos que não constituem ofensa aos 

direitos autorais. Assim, a estratégia pedagógica de exibir uma obra cinematográfica em sala 

de aula, sem o devido atendimento das regras expostas pela LDA, resta obstaculizada.  

Valente, Pavarin e Luciano (2019) argumentam que as restrições contidas na LDA 

tendem a causar o engessamento de práticas pedagógicas de acesso à informação e ao 

conhecimento, em prol da proteção excessiva do direito de autor, fazendo-se necessário o 

desenvolvimento de ações proativas para a alteração da legislação, visando flexibilizar o uso de 

material protegido por direitos autorais, nas práticas essencialmente educacionais. 

 

2.2.1 Relevância do uso de obras cinematográficas para fins educacionais 

 

A utilização de mídias como recurso auxiliar pedagógico em sala de aula poderá 

contribuir significativamente no desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. Setton 

(2011) salienta que as mídias podem ser percebidas como meio de promoção educativa capaz 

de disseminar informações, construir valores, formar opiniões e contribuir significativamente 

para a organização da vida, das ideias e possibilitar adequações necessárias ao desenvolvimento 

dos indivíduos. 

 É bastante antiga a prática do uso de filmes em ambiente educacional, mostrando-se 

uma ferramenta poderosa e enriquecedora, tendo em vista que a sociedade torna-se cada vez 

mais imagética (MODRO, 2006).  A percepção da importância do uso de filmes para fins 

educativos delineou-se na década de 1970, destacando-se a atuação de Wegner (1977), defensor 

da estratégia educacional de ensinar utilizando filmes, redigindo à época um artigo informativo, 

no qual descreveu estratégias para utilizar filmes produzidos para as telas de cinema e televisão, 

como recurso educativo no ensino de disciplinas diversas.  

Settton (2011) salienta que o campo educacional vem sofrendo inúmeras 

transformações ao longo dos tempos e que a forma de ensinar, de aprender, os agentes, os 

recursos e os espaços de interação, transmissão e disseminação da informação mudaram, sendo 
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necessário, a escola adaptar-se ao uso de novas tecnologias. Maestrelli e Ferrari (2006) ainda 

salientam que o uso de filmes e documentários no contexto educacional é vastamente difundido 

nos variados níveis de ensino, abrangendo desde o ensino fundamental até o superior.  

Dada a importância da temática, é importante mencionar a Lei nº. 13.006/2014, que 

foi sancionada para fins de acrescentar o §8º ao art. 26 da LDB, legislando sobre a 

obrigatoriedade da exibição de filmes de produção nacional nas escolas de educação básica do 

país e sua inclusão como componente curricular complementar.  

Em defesa do uso de obras cinematográficas para o desenvolvimento de atividades 

educativas, Persegueiro e Aragão (2018) relatam pesquisa desenvolvida em sala de aula do 

Ensino Fundamental I, com alunos de 06 e 07 anos de idade, na qual foi investigado o benefício 

da prática pedagógica de uso do cinema na escola. O estudo realizou oito oficinas com discentes 

em fase de alfabetização e concluiu que o uso de filmes é um instrumento potencializador da 

formação humana dos educandos, visto que desenvolve o diálogo, a reflexão e o fortalecimento 

do processo da leitura e escrita, entre outros benefícios. Percebeu-se ainda que este recurso 

oferece múltiplas possibilidades de uso úteis para desenvolver atividades sobre cidadania, ética, 

moral, saúde, valores sociais e etc.       

Por conseguinte, menciona-se o projeto desenvolvido por Cruz, Leite e Lohr (2014), 

em uma escola pública de Curitiba - PR, com alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, usando 

filmes para debater e refletir sobre temas do cotidiano dos discentes. Como resultado, os 

pesquisadores concluíram que através do uso de filmes, é possível favorecer o desenvolvimento 

crítico dos alunos e a formação para a cidadania, objetivos esses estabelecidos na LDB.   

No Estado de Minas Gerais, discentes do 3º ano do ensino médio participaram de uma 

pesquisa que analisava a utilização de filmes como recurso auxiliar para o desenvolvimento da 

disciplina de Biologia. A pesquisa exibiu o filme “O Óleo de Lorenzo” e abordou assuntos 

relacionados às disciplinas de Biologia e Língua Portuguesa. Apurou-se que os filmes podem 

constituir-se como importante recurso metodológico para o desenvolvimento do processo 

ensino-aprendizagem, visto que despertam o interesse dos discentes pelos temas estudados, 

favorecem o desenvolvimento do senso crítico e analítico e melhoram a qualidade do ensino 

ofertado, não apenas nas disciplinas mencionadas, como em outras, tais como Filosofia e 

Sociologia (REIS; STROHSCHOEN, 2018).   

O uso de obras cinematográficas no ensino universitário é defendido por Farré et al., 

(2004) ao argumentar que a utilização de documentários e filmes, como instrumento auxiliador 

no processo de ensino-aprendizagem, é conveniente nas práticas educacionais no ensino 

superior, dado que, as obras são de qualidade e despertam o interesse dos jovens, contribuindo 
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para a explanação de assuntos diversos na área da medicina e demais cursos de ciências da 

saúde.  

Maestrelli e Ferrari (2006, p. 38) ainda relatam sua experiência com a utilização de 

filmes, no Ensino Superior e enfatizam que: 

[...] em cursos de graduação e em cursos de formação continuada de professores tem 

mostrado que vários filmes comerciais podem ser adequadamente utilizados no ensino 

de genética, tanto no Ensino Superior como no Ensino Médio, e representam uma 

alternativa compatível às condições de ensino de grande parte das escolas públicas. 

 

Além dos filmes, Mendonça e Guimarães (2008) incentivam o uso de seriados de TV, 

documentários e desenhos animados, no ensino de disciplinas do curso superior em 

Administração e em cursos de pós-graduação, ressalvando a importância em selecionar obras 

compatíveis com o assunto da aula, que tenham o potencial de despertar o interesse dos 

discentes e propiciar a formação de imagens mentais, buscando melhorar o rendimento da 

aprendizagem dos discentes.  

O filme tem o potencial de aperfeiçoar o desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem de maneira não oportunizada por outras tecnologias e mídias, e os benefícios 

oriundos de sua utilização dependerão do planejamento e dos objetivos de ensino, elaborados 

pelo docente (CHAMPOUX, 1999). 

Modro (2006) observa que existe um grupo considerável de educadores que não estão 

preparados para usar este recurso. Segundo ele, a exibição de filmes apenas para preencher o 

tempo, suprir a ausência de docentes, usado em excesso ou na tentativa de substituir a aula pela 

simples exibição da obra, demonstra a falta de planejamento e objetividade pedagógica por 

parte do docente. Salienta ainda, aqueles educadores que entendem não existir filme capaz de 

contribuir com o conteúdo da sua aula, entre outras situações que acabam por desvirtuar a 

utilização do recurso em sala de aula.  

Com fins de evitar essas problemáticas e o descrédito do uso deste recurso, Barbosa e 

Bazzo (2013) dizem que se faz necessário que a utilização de filmes em sala de aula, tenha um 

planejamento pedagógico adequado ao nível e ao perfil dos discentes, com vistas, à formação 

reflexiva, senso crítico e a formação para a cidadania.  
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2.2.2 O uso de obras cinematográficas para fins educacionais em normas internacionais 

 

Em contexto internacional, Nobre (2017 e 2019), em pesquisa perante países 

Europeus, América Latina e Caribe, apresenta como esses países tratam em suas legislações, o 

uso de obras protegidas, em especial, a utilização de obras cinematográficas e audiovisuais para 

fins educacionais, conforme apresentado no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Direito Autoral e Educação em Países Europeus, na América Latina e no Caribe 

 

Continentes Países Contexto 1:  

Professor quer gravar 

um programa de 

televisão para mostrar 

na aula. 

Contexto 2: 

 Professor quer 

mostrar e discutir um 

vídeo, online, em aula. 

Contexto 3:  

Professor deseja 

exibir e discutir um 

filme de um DVD em 

sala de aula. 

 

 

 

 

 

 

União 

Europeia 

República 

Checa 

Sim (gratuito) Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Dinamarca Não permitido Não permitido Não permitido 

Estônia Sem informação                     Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Finlândia Não permitido Não permitido Não permitido 

França Não permitido Não permitido Não permitido 

Alemanha Não permitido Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Itália Não permitido Não permitido Sim (gratuito) 

Luxemburgo Não permitido Não permitido Não permitido 

Malta Sim (gratuito) Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Países Baixos Não permitido Não permitido Sim (gratuito) 

Polônia Não permitido Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Portugal Não permitido Não permitido Não permitido 

Romênia Sim (gratuito) Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Espanha Não permitido Não permitido Não permitido 

Reino Unido Sim (gratuito) Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

 

 

 

América 

Latina e no 

Caribe 

Argentina  Não permitido Não permitido Não permitido 

Brasil Não permitido Não permitido Não permitido 

Chile Não permitido Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Colômbia Não permitido Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

República 

Dominicana  

Não permitido Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

Equador Não permitido Sim (gratuito) Sim (gratuito) 

El Salvador Não permitido Sem informação Sem informação 

Guatemala Não permitido Sem informação Sem informação 

Honduras Não permitido Não permitido Não permitido 

México Não permitido Não permitido Sim (gratuito) 

Fontes: Quadro adaptado da pesquisa “Copyright and Education in Europe: 15 everyday cases in 15 countries” de 

Teresa Nobre (2017) e da pesquisa “Actividades educativas y derecho de autor en Latinoamérica y el Caribe” de 

Teresa Nobre (2019). 

 

A pesquisa engloba 15 países da União Europeia e 10 países da América Latina e 

Caribe. O contexto 01 aborda a intenção do docente em gravar um programa de televisão para 

mostrar em sala de aula. Dentre os 15 países da União Europeia pesquisados, apenas em 04 
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países tal ação é permitida e, em 01 país, a informação não foi alcançada. Destaca-se que, em 

nenhum dos países da América Latina e no Caribe, esta prática é permitida.  

O contexto 02 trata da ação do professor em mostrar e discutir um vídeo, online, em 

aula. Em 07 dos países europeus, tal ação é possibilitada. Na América Latina e o Caribe, a 

prática é permitida em 04 países e, em 02 países, a informação não foi alcançada pela pesquisa.  

O Contexto 03 debate especificamente a prática de passar um filme (DVD) e discutir 

em sala de aula. A maioria dos países europeus, ou seja, o quantitativo de 09 países permite tal 

prática e de forma gratuita. Nos países da América Latina e no Caribe, o quantitativo de 05 

países pesquisados também admite a mencionada prática. Destaca-se que no Brasil não é 

permitida a realização das práticas apresentadas nos três contextos debatidos.  

Na União Europeia (UE), o uso de obras protegidas por direitos autorais para fins 

didáticos consta legalmente amparado pela CUB e a Convenção de Roma, sendo que essas 

exceções foram ampliadas pela Diretiva de Direitos Autorais da União Europeia - EUCD 

(Diretiva 2001/29/CE), visando atender ações relativas à investigação científica (MELLIOU, 

2013). 

No Reino Unido, a exibição de um filme completo ou partes dele, para fins 

exclusivamente didáticos em ambiente acadêmico é permitida pela Copyright, Designs and 

Patent Act (Lei de Designs e Patentes de Direitos Autorais), de 1988. As permissões relativas 

à pesquisa e estudo privado devem ser utilizadas com atenção às orientações do tratamento justo 

da obra, devendo as atividades educacionais serem ministradas por docentes ou discentes dentro 

de instituições de ensino, sem fins lucrativos e não havendo cobrança de qualquer tipo de taxa 

(DENONCOURT, 2013). 

Nos Estados Unidos, com base na Lei de Direitos Autorais do Milênio Digital de 1998, 

Lei de Harmonização de Tecnologia, Educação e Direitos Autorais (TEACH) de 2002 e uso da 

teoria geral do Uso Justo, é autorizada aos professores de estabelecimentos de ensino, sem fins 

lucrativos, a exibição de obra cinematográfica ou outro conteúdo audiovisual no 

desenvolvimento de atividades educacionais em sala de aula, nas modalidades presencial e à 

distância, para turmas regularmente matriculadas (CONGLETON; YANG, 2017). 

O Uso Justo diz respeito ao uso de qualquer tipo de obra, sem autorização do titular 

do direito. Originou-se nos julgados dos tribunais e foi implementado pela Lei de Direito 

Autoral de 1976. Ou seja, os tribunais analisam caso a caso uma suposta violação de direitos 

autorais em conjunto com demais legislações (MAZZIOTTI, 2011). 

Em observância às normas de proteção da propriedade intelectual no sistema 

americano e europeu, Branco (2007, p. 133) enfatiza que: 
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Observa-se que o sistema norte-americano de previsão do fair use em muito se 

diferencia do sistema continental europeu. No primeiro, são estabelecidos critérios 

segundo os quais, de acordo com o uso concreto da obra alheia, é aferido se tal uso 

viola ou não direitos autorais. Já no sistema continental europeu (que é seguido no 

Brasil), as limitações são previstas em rol de condutas que a doutrina entende ser 

taxativa. Ou seja, caso a conduta do agente não se coadune com as permissões 

expressamente previstas em lei, o uso da obra alheia não será admitido. 

 

Desta forma, tem-se que a norma americana não se prende a regras pragmáticas para 

esclarecer as possíveis proibições quanto ao uso de obras protegidas por direitos autorais para 

fins educacionais, deixando a cargo de seus tribunais, tais julgamentos. Entretanto, as normas 

europeias são centradas em regras taxativas que esclarecem permissões e limites para o uso de 

obras legalmente protegidas. 

Ademais, Seng (2009), objetivando levantar exceções de direitos autorais relativas ao 

uso de obras protegidas para fins educacionais nos países da Ásia-Pacífico, salienta que 

Austrália, Brunei, Ilhas Cook, Fiji, Japão, Nova Zelândia, Niue, República da Coréia e 

Cingapura, admitem em suas legislações, a possibilidade de exibição de filmes em instituições 

de ensino, quando para fins educacionais.  

No continente asiático, especificamente na Índia, a The Copyright Act, 1957, trata da 

proteção aos criadores de obras literárias, dramáticas, musicais, artísticas, produções 

cinematográficas, gravações de som e demais providências e, em seu art. 52, item “j”, dispõe 

os atos que não constituem violação aos direitos autorais. Estabelece expressamente que: 

(j) a execução, no decorrer das atividades de uma instituição de ensino, de uma obra 

literária, dramática ou musical pelos funcionários e alunos da instituição, ou de um 

filme cinematográfico ou de uma gravação de som, se o público se limitar a tais 

funcionários e alunos, pais e tutores dos alunos e pessoas relacionadas com as 

atividades da instituição ou a comunicação a esse público de um filme 

cinematográfico ou gravação de som; (tradução nossa) 

 

Desta feita, compreende-se que a Índia possibilita a utilização de obras protegidas para 

fins educacionais. Dentre elas, pode-se destacar a exibição de filmes para o público exclusivo 

do ambiente educacional. Ressalta-se ainda, que a Índia é membro da CUB, da Universal 

Copyright Convention, da Convenção de Roma e do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de 

Propriedade Intelectual e também faz uso do conceito do tratamento justo.  

Vale ressaltar que, mesmo com a existência de normas mais flexíveis de direitos 

autorais e das sucessivas alterações incorporadas às mesmas, destaca-se um caso ocorrido 

recentemente em Berkeley, cidade localizada na costa leste da baía de São Francisco, no Estado 

norte-americano da Califórnia. A jornalista Alaa Elassar, do Jornal Eletrônico CNN US, 

noticiou em 06 de fevereiro de 2020, a manchete: “Uma escola jogou 'O Rei Leão' em um 

evento de angariação de fundos. Agora tem que pagar um terço do que arrecadou.” A notícia 



37  

relata que em novembro de 2019, a escola organizou um evento direcionado aos pais dos 

discentes, com fins de arrecadar fundos para manutenção da escola. Decorridos 

aproximadamente três meses após a realização do evento, a escola foi notificada pela Movie 

Licensing USA, que solicitou o pagamento de US$ 250 devido à exibição do filme O Rei leão, 

sem licença. A notificação informava ser necessária, a obtenção de licença para exibir filmes 

fora do âmbito residencial. Em caso de exibição sem a devida licença, o exibidor estaria 

incorrendo em violação à lei de direitos autorais. Ainda argumentou que, se o filme for exibido 

por qualquer motivo de entretenimento, mesmo na sala de aula, é exigido por lei que a escola 

obtenha uma licença de apresentação pública. (ELASSAR, 2020, tradução nossa). 

A situação acima relatada demonstra o excessivo poder controlador das grandes 

produtoras de conteúdos audiovisuais pelo mundo, devendo as normas serem regulamentadas 

com fins de resguardar as instituições de ensino. Contudo, em conformidade com as diversas 

possibilidades apresentadas de usos livres de obras cinematográficas, frisa-se que alguns países 

já se encontram flexibilizando suas normas de direitos autorais, de modo a viabilizar a utilização 

de obras cinematográficas e audiovisuais para fins de instrução educativa. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Os procedimentos metodológicos serão abordados nessa seção, apresentando a 

caracterização da pesquisa, universo e amostra da pesquisa e o desenvolvimento da pesquisa.   

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

A metodologia utilizada aborda os arcabouços das pesquisas qualitativa e quantitativa. 

Para Proetti (2017), ambos os métodos complementam-se, contribuindo para a compreensão e 

a quantificação dos elementos estudados.  

Quanto aos objetivos, esta pesquisa pode ser classificada como exploratória, 

utilizando-se de procedimento de pesquisa bibliográfica e documental, elaborada a partir de 

material já publicado, análise de legislações, sites de empresas privadas, aplicação de 

questionários de pesquisa e levantamento de dados através de consultas a órgãos públicos, 

visando aprofundar as informações sobre o objeto estudado. 

 

3.2 UNIVERSO E AMOSTRA DA PESQUISA 

 

O universo da pesquisa foi constituído por docentes vinculados às Instituições Públicas 

de Ensino Superior do Estado de Roraima, que são: a) Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Roraima (IFRR); b) Universidade Federal de Roraima (UFRR) e c) Universidade 

Estadual de Roraima (UERR). Atualmente o quadro funcional de docentes do IFRR é de 280 

professores distribuídos em 05 campi da instituição (IFRR-PDI, 2019). A UFRR conta com 600 

docentes distribuídos em 03 campi (UFRR, 2021). A UERR é composta por 186 docentes 

distribuídos em 05 campi (UERR, 2021). As instituições, em conformidade com sua 

estruturação e alcance, ofertam cursos de diversos níveis e modalidades, distribuídos pelo 

Estado de Roraima.  

 A amostra da pesquisa delimitou-se a docentes lotados nos campi das 

supramencionadas instituições de ensino, localizados no município de Boa Vista - RR, que são: 

a) Campus Boa Vista/IFRR; b) Campus Paricarana/UFRR e c) Campus Boa Vista/UERR), 

todos vinculados aos cursos de graduação em licenciaturas e na modalidade presencial.  

Optou-se por este público-alvo, por desenvolverem ações voltadas para a formação de 

professores que atuam ou podem vir a atuar na educação básica da rede de ensino do Estado. 

Bem como, com a devida qualificação profissional poderão ainda, lecionar em instituições de 
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nível superior no país. Além do fato de estarem mais propícios a valorarem o uso de obras 

cinematográficas em sala de aula, como recurso didático para o desenvolvimento do processo 

de ensino-aprendizagem.  

A seguir, apresentam-se informações sobre as instituições, cursos e os campi 

selecionados para o desenvolvimento deste estudo. 

 

Quadro 2 - Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Roraima, cursos de 

graduação e campi 

 

Nº Instituição de Ensino Curso de Graduação 

 (Modalidade Licenciatura e Presencial) 

Município/UF 

(Campus) 

1 Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 

Tecnologia de Roraima - 

IFRR1 

Ciências Biológicas  

  Boa Vista/ RR 

Campus Paricarana 
Letras - Espanhol e Literatura Hispânica 

Matemática 

Educação Física 

 

 

 

2 

 

 

 

Universidade Federal                       

de Roraima- UFRR2 

 

Artes Visuais  

 

 

 

 

 

Boa Vista/ RR 

Campus Boa Vista 

Ciências Biológicas 

Educação do Campo - Ciências da  Natureza e 

Matemática 

Educação do Campo - Ciências Humanas e 

Sociais 

Física 

Geografia 

História 

Letras - Português e Espanhol 

Letras - Português e Francês 

Letras - Português e Inglês 

Letras - Português 

Matemática 

Música 

Pedagogia 

Química 

 

 

 

3 

 

 

Universidade Estadual                       

de Roraima- UERR3 

Ciências Biológicas  

 

 

Boa Vista/ RR 

Campus Boa 

Vista 

 

 

Educação Física 

Física 

Filosofia 

Geografia 

História 

Letras - Língua Portuguesa e Literatura 

Matemática 

Pedagogia 

Química 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados constantes nas páginas eletrônicas oficiais das instituições de 

ensino (2021). 

 

                                                           

1 Fonte: Disponível em: https://boavista.ifrr.edu.br/cursos/graduacao 
2 Fonte: Disponível em: https://ufrr.br/proeg/cursos 
3 Disponível em: https://www.uerr.edu.br/campus-boa-vista/ 

http://ufrr.br/artesvisuais/
http://ufrr.br/leducarr/
http://ufrr.br/leducarr/
http://ufrr.br/leducarr/
http://ufrr.br/leducarr/
http://ufrr.br/leducarr/
http://ufrr.br/leducarr/
http://ufrr.br/fisica/
http://ufrr.br/historia/
http://ufrr.br/letras/
http://ufrr.br/letras/
http://ufrr.br/letras/
http://ufrr.br/letras/
http://ufrr.br/musica
http://ufrr.br/pedagogia/
http://ufrr.br/quimica/
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Para a identificação dos docentes, fez-se um levantamento da localização das 

instituições de ensino, campus, seleção dos cursos, das modalidades e coleta de e-mails 

institucionais dos docentes, disponibilizados nas páginas eletrônicas das instituições. Desta 

forma, o quantitativo de docentes selecionados para o desenvolvimento do estudo foi de 234, 

sendo 57 do quadro profissional do IFRR, 160 vinculados à UFRR e 17 docentes oriundos da 

UERR. Quanto aos cursos, a pesquisa envolveu 04 cursos ofertados pelo IFRR, 15 pela UFRR 

e 10 pela UERR, totalizando 29 cursos de graduação em licenciatura, na modalidade presencial.  

Não participaram da pesquisa menores de idade, incapazes, estrangeiros, indígenas e 

servidores públicos técnicos administrativos.  

 

3.3. DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi desenvolvida em quatro etapas, iniciando com a) construção do referencial 

teórico; b) elaboração e aplicação de questionário de pesquisa; c) tabulação e análise dos 

resultados coletados e d) elaboração do Manual de orientações, que versa sobre o tema em 

debate.  

 

a) Construção do referencial teórico 

 

Para a construção do referencial teórico, foram realizadas pesquisas bibliográficas e 

documentais. A primeira etapa do trabalho realizou-se mediante pesquisas bibliográficas, 

buscando-se material já elaborado sobre direitos autorais e a exibição de obras cinematográficas 

para fins educacionais em estabelecimentos de ensino, objetivando compreender a 

aplicabilidade da LDA perante a mencionada prática pedagógica. Para tanto, utilizou-se de 

livros e publicações científicas constantes em bancos de dados eletrônicos, tais como, no Portal 

de Periódicos da Capes4, SciELO Brazil5, Google Acadêmico6 e Portal brasileiro de publicações 

científicas em acesso aberto (Oasisbr)7. Foram selecionados documentos disponíveis em acesso 

aberto, em língua nacional e estrangeira, empregando palavras-chave combinadas com os 

                                                           

4 Disponível em: https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php 
5 Disponível em: https://www.scielo.br/ 
6 Disponível em: https://scholar.google.com.br/?hl=pt 
7 Disponível em: https://oasisbr.ibict.br/vufind/ 
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operadores booleanos AND, OR, NOT e uso das aspas “”, para os casos em que o termo buscado 

era composto por mais de uma palavra, conforme o quadro a seguir. 

 

Quadro 3 - Palavras-chave 

 

Palavras-chave  Key words 

propriedade intelectual sala de aula intellectual property  classroom 

direitos autorais  atividades educacionais copyright educational activities 

Ensino documentários teaching documentaries 

obras audiovisuais uso de filmes audiovisual works use of movies 

obras cinematográficas limitações e exceções cinematographic works 

 

limitations and 

exceptions 

Fonte: Autoria própria (2021).  

 

Foram selecionados conteúdos bibliográficos conexos aos assuntos em debate e 

provenientes das citas fontes pesquisadas. Ainda na elaboração do referencial, foram realizadas 

pesquisas na página eletrônica Google8 buscando por legislações nacionais, internacionais e 

demais normatizações que o Brasil seja signatário, envolvendo direitos autorais e educação, 

objetivando debater o uso de obras cinematográficas para fins educacionais, frente às normas 

de direitos autorais vigentes. 

No decorre do desenvolvimento das pesquisas, percebeu-se a atuação de empresas 

privadas que se apresentam como licenciadoras de obras cinematográficas e audiovisuais no 

Brasil. Desta forma, procederam-se pesquisas na plataforma Google, utilizando as expressões, 

“empresas licenciadoras de filmes” e “licenciamento de filme”, visando contextualizar a relação 

entre normas de direitos autorais vigentes no país, o uso de obras cinematográficas em 

estabelecimentos de ensino e a atuação dessas empresas. 

Buscando-se avaliar a aplicabilidade das normas de direitos autorais, foram realizadas 

consultas perante órgãos públicos federais, através de encaminhamento de e-mails para a 

Advocacia Geral da União (AGU)/Procuradoria Geral Federal e para o Ministério da Educação 

(MEC), solicitando parecer consolidado ou posicionamento oficial dos órgãos, inerentes à 

legalidade ou infringência da LDA, perante o ato de exibição pública de obras cinematográficas 

em sala de aula, em Instituições Públicas de Ensino Superior no Brasil. Realizou-se também, 

consulta junto ao Conselho de Justiça Federal (CJF) sobre o alcance da interpretação do 

Enunciado 115 - Propriedade Intelectual - STJ.  

                                                           

8 Disponível em: https://www.google.com/ 
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Por fim, objetivando abordar os demais aspectos em relação às legislações correlatas 

sobre a temática em tela, foram realizadas pesquisas na página eletrônica da Câmara dos 

Deputados9, visando localizar informações relacionadas a propostas de alteração da Lei nº 

9.610/1998.  

Para a configuração do referencial, foram utilizados os aplicativos Microsoft 

Word/2013, Microsoft Paint 3D (2021), Portable Document Format (PDF) e o Google Maps. 

As manifestações e documentos coletados foram interpretados e analisados em 

conjunto com os resultados da pesquisa bibliográfica e serão apresentados na seção posterior. 

 

b) Elaboração e aplicação de questionário de pesquisa 

  

Para verificar o conhecimento dos participantes da pesquisa em relação ao tema 

direitos autorais e a prática pedagógica de exibição de obras cinematográficas em sala de aula, 

optou-se por eleger como instrumento de coleta de dados, um questionário eletrônico (Apêndice 

A).  

A escolha pelo referido instrumento deu-se na observância da atual situação 

pandêmica da COVID-1910 que assola o mundo, as regras de distanciamento social 

estabelecidas pelos órgãos competentes, o célere alcance do correio eletrônico e em atenção, ao 

fato de uma parcela significativa de servidores públicos estarem desenvolvendo suas atividades 

laborais na modalidade remota. 

O questionário foi estruturado em plataforma online, utilizou-se o aplicativo 

Formulários Google, que apresenta fácil acesso e manuseio para a criação e resolução das 

questões, além de agilidade na visualização e sistematização das informações coletadas, em 

forma de gráficos.  

Na elaboração do conteúdo das questões do questionário, foram observados os 

conceitos apresentados no referencial teórico, a delimitação do tema, os objetivos e a 

problemática da pesquisa, adaptando-se ainda, algumas questões do questionário de Torrado 

(2012). No quadro 04, apresenta-se a composição do questionário de pesquisa. 

 

                                                           

9 Disponível em: https://www.camara.leg.br/busca-portal/proposicoes/pesquisa-simplificada 
10 Decreto Legislativo nº 6, de 2020. Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República, 

encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. Disponível em: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-legislativo-249090982 
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Quadro 4 - Composição das questões do questionário de pesquisa 

 

Nº Categorias/Tema Quant. 

de 

questões 

Objetivos 

1 Propriedade 

Intelectual 

3 Verificar se o docente conhece a definição de propriedade intelectual; 

identificar se a temática é constantemente abordada na área de 

atuação do docente e, se necessita conhecer o tema para executar suas 

atividades laborais. 

2 Direitos Autorais 5 Verificar se o docente conhece os ramos do direito autoral; identificar 

se necessita conhecer o tema para executar suas atividades laborais; 

se detém conhecimento referente às limitações aos direitos autorais 

expressas na LDA e, se já recebeu treinamento relativo ao assunto e 

quem oportunizou o referido treinamento. 

3 Práticas 

pedagógicas  

8 Verificar se o docente já exibiu ou exibe obras cinematográficas em 

sala de aula; com qual frequência exibe; se, quando exibe obra 

cinematográfica, o plano de aula é avaliado pela coordenação; se é 

verificada a necessidade de autorização para exibição ou se o filme 

consta em domínio público; se, quando da exibição, cobra taxa; se 

tem conhecimento de projeto de exibição de filmes na sua instituição; 

se já teve ou conhece algum docente que teve problema 

administrativo ou jurídico, em decorrência da exibição de filmes em 

sala de aula e, se considera importante a prática pedagógica de 

exibição de filmes em sala de aula.  

 

--- Total de questões 16  

Fonte: Autoria própria com base no questionário de pesquisa (2021). 

 

O instrumento de coleta de dados foi estruturado em 03 categorias principais, relativas 

aos temas propriedade intelectual, direitos autorais e práticas pedagógicas, contendo 14 

questões fechadas e 02 abertas. Para Martins Junior (2012), as questões fechadas apresentam 

alternativas fixas e preestabelecidas, já as questões abertas possibilitam aos participantes da 

pesquisa manifestarem-se livremente perante o assunto abordado. 

As questões foram configuradas de modo a garantir aos participantes, a volitiva 

possibilidade de expressar seu conhecimento em relação aos temas abordados e a opção de não 

responder qualquer questão do questionário, sem interferir no progresso da resolução das 

demais questões, conforme diretrizes do Ministério da Saúde/Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa, contidas no documento “Orientações para procedimentos em pesquisas com qualquer 

etapa em ambiente virtual” (2021) e demais normas correlatas. 

O questionário de pesquisa foi avaliado pela Banca Avaliadora do Exame de 

Qualificação-PROFNIT e validado por 02 docentes efetivos da UFRR (que não faziam parte da 

amostra selecionada para aplicação da pesquisa), visando verificar a compreensão, 

aplicabilidade e objetividade do instrumento de coleta de dados.   
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Em seguida, o questionário de pesquisa foi cadastrado e protocolado na Plataforma 

Brasil11/Comitê de Ética em Pesquisa da UFRR, para fins de análise e autorização para 

aplicação. Os documentos protocolados na Plataforma Brasil foram: a) Folha de rosto para 

pesquisa envolvendo seres humanos; b) Projeto básico (planilha eletrônica do sistema); c) 

Projeto completo; d) Questionário de pesquisa; e) Cartas de anuência para Autorização de 

Pesquisa; f) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE; e g) Carta de solução de 

pendência, em conformidade com a Resolução nº 466/2012 e a Resolução nº 510/2016, do 

Conselho Nacional de Saúde e as “Orientações para procedimentos em pesquisas com qualquer 

etapa em ambiente virtual” (2021) e demais resoluções complementares.  

O cadastrado originou o Comprovante de Envio do Projeto na Plataforma 

Brasil/Comitê de Ética em Pesquisa da UFRR, sob o CAAE: nº 50752121.2.0000.5302 e 

número do comprovante 091277/2021(Anexo B). Após análise e solicitação de resolução de 

pendência, o projeto de pesquisa foi aprovado pelo parecer consubstanciado do CEP sob nº 

4.962.425, datado de 10 de setembro de 2021 (Anexo C). 

Por conseguinte, já em posse de uma planilha contendo a identificação e o e-mail 

profissional dos participantes da pesquisa, o questionário foi encaminhado diretamente aos 234 

docentes, no período de 13/09/2021 a 12/10/2021, em cópias ocultas (Cco), contendo 

apresentação e convite de adesão à pesquisa. O Instrumento de coleta foi reencaminhado em 06 

(seis) momentos distintos, buscando alcançar maior quantitativo de adesão à pesquisa. 

Após o período de aplicação do questionário, procedeu-se à sistematização dos dados 

coletados, visando mensurar e interpretar as informações manifestadas pelos participantes, para 

viabilizar a elaboração das considerações finais e do Manual de orientações. 

    

c) Tabulação e análise dos resultados coletados 

 

Para a análise da percepção dos docentes em relação aos temas propriedade intelectual, 

direitos autorais e em relação às práticas pedagógicas de exibição de obras cinematográficas 

em sala de aula, nas questões fechadas, utilizou-se de gráficos gerados automaticamente pelo 

aplicativo Formulários Google e de gráficos elaborados utilizando o software Microsoft 

Excel/2013.  

                                                           

11 Disponível em: https://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf 
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As informações coletadas através das questões abertas foram tabuladas 

descritivamente e analisadas em conjunto com o referencial teórico e com as pesquisas 

bibliográficas e documentais realizadas.  

Os dados coletados nas pesquisas bibliográficas, documentais e decorrentes da 

aplicação do questionário foram mensurados e analisados em conjunto, de modo a apresentar 

as características de cada instituição em relação às temáticas abordadas e a percepção dos 

docentes quanto ao uso de obras protegidas, em especial, a exibição de obras cinematográficas 

em estabelecimentos de ensino. 

Ressalta-se que o presente estudo tem caráter exclusivamente analítico, não tendo o 

condão de depreciar ou julgar as práticas e competências dos docentes no desenvolvimento de 

suas atividades laborativas.  

 

d) Elaboração de Produto Tecnológico (Manual de Orientações)  

 

O produto tecnológico resultante deste trabalho apresenta-se como um Manual de 

orientações, constituído da compilação e uniformização de informações colhidas ao longo da 

pesquisa. É proveniente de levantamento bibliográfico e documental, análise de legislações e 

sites de empresas privadas, consultas perante órgãos públicos e observação dos dados coletados 

pelo questionário de pesquisa.  

O Manual foi elaborado utilizando o aplicativo Microsoft Word/2013, aplicativo Corel 

DRAW (2020) e posteriormente foi transformado em formato PDF. Apresenta notas 

explicativas quanto ao uso de obras protegidas, em especial, as obras cinematográficas em 

instituições de ensino, observando-se as normas de direitos autorais vigentes no país.  

O material foi elaborado com fins de auxiliar os docentes, sobre o uso de obras 

cinematográficas nas instituições de ensino à luz das normas de direitos autorais. O conteúdo, 

a arte gráfica e as ilustrações foram criados e adequados visualmente, para o Manual se tornar 

de fácil compreensão, manuseio e acesso, visto que as obras cinematográficas estão presentes 

nos diversos níveis de ensino das instituições do país.  

A figura 02 apresenta as etapas da construção do Manual de orientações. 
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Figura 2 - Etapas para a elaboração do Manual 

 

 

 

 

 
                                           

 

 

 

          Fonte: Autoria própria (2021). 

 

Para melhor compreensão do desenvolvimento da pesquisa como um todo, apresenta-

se a estruturação do presente estudo, a seguir. 

 

Quadro 5 - Estruturação do desenvolvimento da pesquisa  

 

Tema: Direitos Autorais e Educação: A Exibição de Obras Cinematográficas no Âmbito das 

Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Roraima 

Objetivo geral: Avaliar a infringência à Lei nº 9.610/98 nas estratégias pedagógicas de exibições de obras 

cinematográficas no âmbito das Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Roraima. 

Objetivos específicos 

Abordar os aspectos da 

legislação pátria e demais 

convenções às quais o Brasil 

seja signatário, pertinentes à 

temática Direitos Autorais e a 

possibilidade de exibição de 

obra cinematográfica em sala 

de aula, no âmbito das 

instituições públicas de 

ensino; 

Verificar o nível de conhecimento 

dos docentes das Instituições de 

Ensino Superior do Estado de 

Roraima, relativo ao tema Direito 

Autoral e a prática pedagógica de 

exibição de obra cinematográfica 

em sala de aula, no âmbito das 

Instituições públicas de ensino; 

Elaborar um Manual de Orientações, 

em formato PDF, visando orientar os 

docentes, coordenadores e demais 

interessados quanto ao uso de obras 

protegidas, em especial, as obras 

cinematográficas em instituições 

públicas de ensino do país, à luz dos 

Direitos Autorais e legislações 

correlatas. 

Metodologias 

Estudo do referencial teórico; 

Estudo da legislação; 

Elaboração e análise do 

referencial teórico. 

Elaboração, aplicação e análise do 

questionário de pesquisa. 

Análise dos dados coletados; 

Elaboração do Manual e realização da 

pesquisa. 

Fontes 

Pesquisa bibliográfica (livros e 

periódicos científicos 

nacionais e internacionais); 

Pesquisa documental (análise 

de sites de empresas privadas), 

consulta a órgãos públicos e 

análise de legislações 

nacionais e internacionais. 

Pesquisa bibliográfica (livros e 

periódicos científicos nacionais e 

internacionais); 

Pesquisa documental (análise de 

sites de empresas privadas), consulta 

a órgãos públicos e análises de 

legislações nacionais e 

internacionais; 

Validação do questionário; 

Aplicação de questionário de 

pesquisa junto ao público-alvo. 

Pesquisa bibliográfica; 

Pesquisa documental; 

Resultados do questionário de 

pesquisa. 

Produto: Manual de Orientações 

Fonte: Autoria própria (2021).   

Levantamento 

Bibliográfico 
Aplicação do 

Questionário de 

pesquisa 

 
Elaboração do 

Manual 

Análise dos 
dados  
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O quadro acima demonstra as conexões realizadas entre os objetivos pretendidos, as 

metodologias aplicadas e as fontes utilizadas para elaboração do presente estudo e confecção 

do produto tecnológico (Manual).   

Por fim, o Manual (Apêndice C) recebeu Ficha Catalográfica emitida pela Biblioteca 

Central da UFRR e foi registrado na Câmara Brasileira do Livro12 (CBL), adquirindo o 

International Standard Book Number (ISBN).  

O produto tecnológico denominado de “Manual de orientações PROFNIT - UFRR: 

Direitos autorais e educação: exibição de obra cinematográfica no âmbito das instituições de 

ensino”, consta registrado com o ISBN: 978-65-00-45531-1. 

Após levantamento dos dados da pesquisa, procedeu-se à sistematização dos 

resultados e discussões, conforme apresentasse na seção a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

12 Disponível em:  http://cbl.org.br/ 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção, são expostos os resultados e as discussões dos dados coletados no 

decorrer do estudo, iniciando-se com a apresentação do Estado de Roraima e das Instituições 

de Ensino Superior (IES) selecionadas para o desenvolvimento do presente estudo. Em seguida 

são apresentados os dados coletados através do questionário de pesquisa, análise das normas de 

direitos autorais e das respostas obtidas através das consultas aos órgãos públicos, frente à 

exibição de obra cinematográfica em instituições de ensino. 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA E DAS IES-RR 

 

O Estado de Roraima originou-se da instalação da fazenda Boa Vista à margem direita 

do rio Branco, em 1930. Em decorrência do crescimento populacional no entorno da fazenda, 

surgiu a Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, vinculada à província do Estado do Amazonas 

e instituída pela Lei Provincial nº 92/1858. Posteriormente, em 09 de julho de 1980, por meio 

do Decreto Estadual nº 49, a Freguesia de Nossa Senhora do Carmo foi transformada no 

município de Boa Vista do Rio Branco. Na pretensão de conferir maior autonomia à região, o 

presidente Getúlio Vargas, por meio do Decreto-Lei nº 5.812/1943, criou o Território Federal 

do Rio Branco. Ao novo território, agregou parte dos munícipios de Moura e Barcelos, que 

anteriormente pertenciam ao estado do Amazonas. O nome do território foi alterado em 1962, 

tornando-se Território Federal de Roraima e com a promulgação da Constituição Federal de 

1988, nasceu o Estado de Roraima (SILVA et al., 2020).   

A seguir, mapa político administrativo do Estado de Roraima e seus limites. 
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Figura 3 - Divisão político-administrativa do Estado de Roraima 

 

 
                                Fonte: Instituto de Terras e Colonização do Estado e Roraima (2019) 

 

 

O Estado de Roraima está localizado no extremo norte do Brasil, seu território é de 

223.644,530 km² e sua população é estimada em 652.713 habitantes. O Estado possui 15 

municípios, sendo Boa Vista a capital. O Estado faz fronteira com os países da República 

Bolivariana da Venezuela e a República Cooperativista da Guiana e com os Estados brasileiros 

do Amazonas e Pará (IBGE, 2021). 

Em relação à educação superior, verificou-se que atualmente 10 instituições atuam no 

Estado, segundo dados do Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior 

(E-MEC)13, conforme apresenta o Quadro 6. 

 

Quadro 6 - IES públicas e privadas atuantes no Estado de Roraima 

 

Nº Instituição de Ensino Superior Sigla Organização 

acadêmica  

Categoria 

administrativa 

1 Centro Universitário Estácio da 

Amazônia  

Estácio 

Amazônia 

Centro Universitário  Privada com fins 

lucrativos 

2 Claretiano - Faculdade de Boa Vista Claretiano 

BV 

Faculdade Privada sem fins 

lucrativos 

3 Faculdade Cathedral FACES Faculdade Privada com fins 

lucrativos 

4 Faculdade de Ciências, Educação e 

Teologia do Norte do Brasil 

FACETEN Faculdade Privada sem fins 

lucrativos 

5 Faculdade Fecomercio Roraima FACORR Faculdade Privada sem fins 

lucrativos 

6 Instituto de Educação e Inovação IEDi Faculdade Privada com fins 

                                                           

13 Disponível em: https://emec.mec.gov.br/ 

https://emec.mec.gov.br/
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lucrativos 

Nº Instituição de Ensino Superior Sigla Organização 

acadêmica  

Categoria 

administrativa 

7 Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia de Roraima 

IFRR Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 

Tecnologia 

Pública Federal 

8 Unama Faculdade da Amazônia de Boa 

Vista 

UNAMA Faculdade Privada com fins 

lucrativos 

9 Universidade Estadual de Roraima UERR Universidade Pública Estadual 

10 Universidade Federal de Roraima UFRR Universidade Pública Federal 

Fonte: MEC - Sistema E-Mec (2021).  

 

Dentre o universo de IES apresentadas, o presente trabalho compreende tão somente 

as Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Roraima (Apêndice B), abrangendo o 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR), Universidade Federal 

de Roraima (UFRR) e Universidade Estadual de Roraima (UERR). 

 O IFRR originou-se da extinta Escola Técnica de Roraima que foi implantada em 

1986 e iniciou suas atividades em 1987, ofertando à época, apenas 02 cursos técnicos. Em 21 

de dezembro de 1989, o Conselho Territorial de Educação, por meio do Parecer nº 26/89, 

autorizou e reconheceu oficialmente a instituição. Em 1993, por força da Lei Federal nº 8.670, 

a então Escola Técnica de Roraima foi transformada em Escola Técnica Federal de Roraima 

(ETFRR), sendo implantados mais 02 cursos técnicos e o ensino fundamental. Em 1994, foi 

instituído o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, que passou a transformar as Escolas 

Técnicas e Agrotécnicas Federais do Brasil, em Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFET), e desta forma, em 2002, a ETFRR foi transformada em Centro Federal de Educação 

Tecnológica de Roraima (CEFET-RR). Em 2008, com a sanção da Lei nº 11.892/2008, foram 

criados no país os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Deste modo, o 

CEFET-RR tornou-se o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima 

(IFRR). A instituição é uma autarquia integrante do Sistema Federal de Ensino, vinculada ao 

MEC e supervisionada pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec). Tem 

como missão oferecer educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e 

modalidades, com fins de qualificar cidadãos para atuação em setores diversos da economia, 

com ênfase no desenvolvimento social (IFRR, 2021).  

 A organização administrativa é estruturada com órgãos colegiados, executivos, de 

controle e de assessoramento. Atualmente a instituição possui cinco campi, que são: Campus 

Amajari, Campus Boa Vista, Campus Boa Vista Zona Oeste, Campus Novo Paraíso e Campus 

Bonfim, distribuídos pelo Estado de Roraima, conforme o mapa a seguir. 
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Figura 4 - Abrangência da atuação do IFRR no Estado de Roraima 

 
                                                   Fonte: PDI-IFRR (2019). 

 

A instituição oferta 26 cursos técnicos, 12 cursos de graduação, 04 especializações e 

03 mestrados, além de diversos cursos de formação continuada e aperfeiçoamento, nas 

modalidades presencial e à distância, distribuídos pelo Estado, em conformidade com as 

demandas e características locais. Com relação à oferta de ensino superior, especificamente no 

Campus Boa Vista, verificou-se 11 cursos de graduação, sendo 04 cursos tecnológicos e 07 na 

modalidade licenciatura. Dentre os cursos da modalidade licenciatura, apenas 04 são realizados 

na modalidade presencial (IFRR-2021). 

A UFRR foi a primeira instituição federal de ensino superior a instalar-se em Roraima, 

foi autorizada pela Lei nº 7.364/85 e criada pelo Decreto nº 98.127/1989. É uma fundação 

pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado e vinculada ao MEC. Iniciou suas 

atividades acadêmicas e administrativas em março de 1990, ofertando 06 cursos de graduação, 

sendo 03 de licenciatura e 03 de bacharelado (UFRR-2021). 

A estrutura acadêmica e administrativa da UFRR é composta polos órgãos da 

administração superior, acadêmica, suplementar e assembleia universitária. A instituição 

desenvolve suas atividades no tripé educacional do ensino, pesquisa e extensão, ofertando 

cursos de ensino básico, técnico, graduação, pós-graduação lato sensu e cursos de pós-

graduação stricto sensu, na modalidade presencial e à distância. Sua missão é produzir e 

socializar o conhecimento para forjar a formação de indivíduos comprometidos com o 

desenvolvimento da sociedade, em setores diversos. 

A UFRR oferta em seu catálogo, 02 cursos de especialização, 15 de mestrado e 04 de 

doutorado. A graduação disponibiliza 47 cursos superiores, sendo 26 bacharelados, 20 
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licenciaturas e 01 tecnológico. A instituição desenvolve suas ações em seus três campi, que são: 

Campus Paricarana, Campus Cauamé e Campus Murupu, todos localizados no munícipio de 

Boa Vista-RR, conforme figuras abaixo (UFRR-2021). 

  

Figura 5 - Mapa do Estado de Roraima e      

localização do município de Boa Vista-RR  

 

 
     Fonte: IBGE/cidades (2021) 

Figura 6 - Localização dos Campi da 

UFRR no município de Boa Vista-RR 

 

 
      Fonte: Google Maps (2021)

O Campus Paricarana está localizado na zona urbana e os Campi Cauamé e Murupu 

estão localizados na zona rural, todos do município de Boa Vista-RR. O Campus Paricarana 

está localizado na zona norte do município e a sua distância até o Campus Cauamé é de 9,2 km. 

A distância do Campus Paricarana para o Campus Murupu é 36,1 km, ambos os campi da zona 

rural são acessados via BR 174. 

Em agosto de 2001, foi criada a Fundação de Ensino Superior de Roraima (FESUR), 

por meio do Decreto nº 4.347, com o objetivo de administrar o Instituto Superior de Educação 

(ISE-RR), o Instituto Superior de Segurança e Cidadania (ISSeC) e o Instituto Superior de 

Educação de Rorainópolis (ISER).  

A UERR é a caçula entre as instituições públicas de ensino superior do Estado de 

Roraima e foi criada pela Lei Complementar Estadual nº 91, de 10 de novembro de 2005, sob 

a forma de fundação pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com 

autonomia administrativa, financeira, educacional e científica. Tem natureza multicampi e é 

vinculada à Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desportos (SEED). A administração 
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superior da UERR é exercida pelo Conselho Universitário e pelo Conselho de Ensino, Pesquisa 

e Extensão.   

A universidade absorveu os cursos de graduação e pós-graduação do ISE-RR, do 

ISSeC e do ISER. Seu patrimônio é constituído pela estrutura física, material, financeira e de 

recursos humanos da FESUR. Tem como objetivo proporcionar formação técnica, científica e 

cultural, contribuindo para a formação integral do cidadão, a fim de promover o 

desenvolvimento socioeconômico do estado de Roraima (UERR, 2021). 

A universidade possui 05 Campi, distribuídos pelo Estado de Roraima, que são: 

Campus Boa Vista, Campus Excelência Aplicada à Educação, Campus Caracaraí, Campus 

Rorainópolis e Campus São João da Baliza, conforme figura, abaixo.  

 

Figura 7 - Localização dos Campi da UERR nos municípios do Estado de Roraima 

 

 
                               Fonte: Adaptado do Instituto de Terras e Colonização do Estado e Roraima (2019). 

 

 

A instituição oferta 24 cursos de graduação, 08 de especialização, 04 de mestrado e 03 

de doutorado. Nos Campi localizados no município de Boa Vista-RR, a instituição disponibiliza 

19 cursos de graduação, sendo 10 cursos na modalidade licenciatura e 09 de bacharelado, todos 

presenciais. 

As citadas instituições constam regularmente cadastradas junto ao Sistema e-MEC, 

apresentando avaliações de índices e conceitos institucionais, conforme quadro abaixo: 
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Quadro 7 - Índices das Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado de Roraima 

 

Nº Instituição de Ensino  Sigla IGC / ano CI /ano CI-EaD / ano 

1 Universidade Federal de Roraima UFRR 4    (2019) 3     (2010) 4    (2019) 

2 Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Roraima 

IFRR 3    (2019) 3     (2017) --------- 

3 Universidade Estadual de Roraima UERR 3     (2019) --------- --------- 

Fonte: Sistema E-MEC (2021).  

Legenda: IGC: Índice Geral de Cursos, CI: Conceito Institucional e CI-EaD: Conceito Institucional EaD -. 

 

O MEC, através dos indicadores, avalia a qualidade dos cursos ofertados pelas 

Instituições de Ensino Superior do Brasil. A escala dos índices e conceitos é valorada de 1 a 5, 

sendo que as Instituições Públicas de Ensino Superior do Estado apresentam bons indicadores. 

A seguir são apresentados e debatidos os dados coletados através da aplicação do 

questionário de pesquisa, demonstrando a percepção dos docentes em relação às normas de 

direitos autorais vigentes no país e o uso de obras cinematográficas nas instituições de ensino.  

 

4.2 DADOS COLETADOS NO QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 

O Questionário de pesquisa foi encaminhado aos 234 docentes pré-selecionados, 

obtendo-se 50 adesões, conforme Gráficos 01 e 02, expostos a seguir: 

 

Gráfico 01- Quantitativo geral do  

público-alvo e adesões à pesquisa 

Gráfico 02- Quantitativo de adesões à pesquisa 

por instituição pública de ensino superior do 

Estado de Roraima 

 

                            
Fonte: Elaboração da autora (2021).                                 Fonte: Elaboração da autora (2021).   
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O público-alvo da pesquisa compôs-se de 160 (68,37%) docentes pertencentes ao 

quadro funcional da UFRR, 57 (24,35%) oriundos do IFRR e 17 (7,26%) da UERR, perfazendo 

o total de 234 docentes. Deste quantitativo, houve 50 adesões, conforme demonstra o Gráfico 

01. Ou seja, 21,36% do público-alvo pretendido participaram do presente estudo.  

O Gráfico 02 referenciou apenas as 50 adesões, sendo que 35 (70%) das respostas 

foram dos docentes vinculados à UFRR, 11 (22%) docentes do IFRR e 04 (8%) docentes do 

quadro funcional da UERR. 

Detalhando a participação dos docentes por cada instituição de ensino, verificou-se 

que dos 160 professores da UFRR convidados para participarem da pesquisa, 35 (21,87%) 

aceitaram participar. No IFRR, dos 57 docentes convidados, 11 (19,29%) aderiram à pesquisa. 

Na UERR, dos 17 docentes convidados, 04 (23,52%) aceitaram contribuir com o presente 

estudo. Desta forma, em termos percentuais, os docentes da UERR destacaram-se na adesão à 

presente pesquisa, seguidos dos professores da UFRR e do IFRR.  

A primeira parte do questionário tratou sobre Propriedade Intelectual. Perguntou-se 

aos docentes, se eles conheciam o conceito do termo. Como resposta, foram obtidas as 

informações abaixo apresentadas: 

 

Gráfico 03 - Propriedade Intelectual - conceituação 

  

 UFRR  IFRR UERR 

  
 

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

O Gráfico 03 demonstra que 22 (63%) docentes da UFRR, 06 (55%) docentes do IFRR 

e 03 (75%) da UERR, acertaram o conceito do tema debatido. Analisando os dados em 

conjunto, somando o total geral de acertos provenientes dos docentes das três instituições, 

conclui-se que a maioria, 31 (62%), conhece a conceituação do termo Propriedade Intelectual. 

Comparando os resultados em termos percentuais, verificou-se que os docentes da UERR 

apresentaram maior percentual de acerto da questão, em relação aos docentes das outras 

instituições. 
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Em seguida, foi perguntado se o tema é constantemente abordado na área de atuação 

profissional dos docentes, resultando no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 04 - Propriedade Intelectual - abordagem do tema na área de atuação profissional 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Observou-se que a maioria dos docentes, ou seja, 16 (46%) da UFRR, 05 (46%) do 

IFRR e 02 (50%) da UERR, afirmaram que o tema “às vezes” é abordado na sua área de atuação 

profissional. Analisando-se de forma conjunta, somando-se todos os “sim” manifestados pelos 

docentes, verificou-se que apenas 09 (18%) dos docentes das três instituições de ensino 

afirmaram que a temática é abordada na sua área de atuação.  

Foi questionado, se os docentes já necessitaram conhecer a temática em debate para 

executar suas atividades laborais, obtendo-se os dados apresentados no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 05 - Propriedade Intelectual - conhecimento do tema para executar atividade laboral 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 14 (40%) docentes informaram não sentir a necessidade de conhecer o tema 

para realizar alguma atividade profissional.  
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No IFRR, 04 (37%) docentes afirmaram sentir a necessidade de conhecer o tema para 

realizar suas atividades laborativas. Na UERR, 02 (50%) dos docentes fizeram a mesma 

afirmativa. De modo geral, agregando todas as respostas “às vezes”, que totalizaram 16 (32%), 

com as manifestações de “sim”, que também totalizaram 16 (32%), depreende-se que a maioria, 

32 (64%) dos docentes das três instituições, já necessitou conhecer o tema para efetivar ações 

laborativas. 

Como bem assegura Paranaguá e Branco (2009), a propriedade intelectual está 

integrada a todas as situações experienciadas pelos indivíduos, estando presente nas relações 

de consumo, no desempenho das atividades profissionais, no entretenimento, entre outras 

situações corriqueiras do dia a dia. Ou seja, as atividades desenvolvidas no ambiente 

educacional, tais como a produção de livros, artigos, pesquisas científicas, resumos, resenhas, 

utilização de conteúdos audiovisuais, entre outras ações, ensejam a necessidade de conhecer 

noções básicas sobre propriedade intelectual.  

O Direito autoral foi a segunda temática abordada no questionário de pesquisa, sendo 

perguntado aos docentes se conheciam os ramos do direito autoral. Foram obtidos os resultados 

a seguir apresentados: 

Gráfico 06 - Direito Autoral - ramos 

 
UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

 

O Gráfico acima demonstra que 17 (48%) dos docentes da UFRR desconhecem os 

ramos do direito autoral e 16 (46%) erraram a resposta. Desta forma, observou-se que na UFRR, 

a maioria dos docentes não conhecem os ramos ou divisões do direito autoral. No IFRR, o 

gráfico demonstra que o percentual de docentes que “desconhecem” e “acertaram” a questão é 

bem similar. Na UERR, nenhum docente marcou a resposta certa. Desta forma, subentende-se 

que a maioria dos docentes não conhecem particularidades básicas do tema em tela. Neste 
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sentido, o Gráfico 06 demonstra a necessidade de implantação de cursos ou treinamentos pelas 

instituições de ensino, a fim de capacitar e desenvolver competências em relação à temática. 

Em seguida, os docentes foram indagados se já necessitaram conhecer o tema Direito 

Autoral para executarem suas atividades laborais. No gráfico a seguir, apresentam-se as 

manifestações dos participantes. 

 

Gráfico 07 - Direito Autoral - conhecimento da temática para executar atividades laborais 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Observou-se que 14 (40%) docentes da UFRR, 5 (46%) do IFRR e 2 (50%) da UERR 

afirmaram não sentirem necessidade de conhecer o tema para realizarem suas atividades 

profissionais. No entanto, agregando todas as respostas “sim” e “às vezes”, percebeu-se que a 

maioria dos docentes, já necessitaram em algum momento conhecer o tema para a realização 

de alguma atividade laborativa.   

Em seguida, os docentes foram questionados se conheciam as limitações aos direitos 

autorais, expressas nos arts. 46, 47 e 48 da LDA. Obtendo as respostas apresentadas no gráfico 

abaixo. 

Gráfico 8 - Direito Autoral - conhecimento das limitações 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 
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De acordo com as informações apresentadas no Gráfico 08, apurou-se que 27 (77%) 

docentes da UFRR, 06 (55%) do IFRR e 02 (50%) da UERR, “não” conhecem as limitações 

aos direitos autorais. Desta forma, percebe-se que a maioria dos participantes da pesquisa não 

conhecem as limitações de uso de obras protegidas pela LDA.  

A análise deste quesito reforçou a necessidade de implementação de curso de 

capacitação em relação ao tema, visando promover a formação continuada dos docentes, como 

também, prevenindo o uso irregular de obras protegidas por direitos autorais, nas instituições 

de ensino do Brasil.  

Questionou-se ainda, se os docentes receberam recomendações ou treinamentos sobre 

direitos autorais na instituição de ensino à qual constam vinculados. O Gráfico 09, apresenta as 

manifestações expressas. 

 

Gráfico 09 - Direito Autoral - recebimento de recomendação ou treinamento 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 3 respostas 

(1 docente não respondeu) 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Segundo o gráfico acima, 31 (89%) docentes da UFRR, 06 (55%) docentes do IFRR e 

02 (67%) docentes da UERR, expressaram não terem recebido recomendações ou treinamentos 

sobre direito autoral na instituição à qual constam vinculados. Essa percepção corrobora 

potencializando a necessidade de implantação de curso de capacitação sobre os temas 

abordados, dada sua importância para o desenvolvimento de atividades laborais rotineiras.       

Por conseguinte, no caso dos docentes que declararam ter recebido recomendação ou 

treinamento sobre direitos autorais, questionou-se ainda, quem ou qual setor forneceu as 

orientações. Obtendo-se os dados, a seguir: 
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Gráfico 10 - Direito Autoral - setor ou servidor que forneceu recomendação ou treinamento 

 

UFRR IFRR UERR 

 
 

 

Total de 34 respostas 

(1 docente não respondeu) 

Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 26 (76%) dos docentes informaram não ter recebido orientações ou 

treinamentos, sobre Direitos Autorais por parte da instituição. Dentre os docentes que 

afirmaram ter recebido algum tipo de orientação, 03 (9%) receberam orientações/treinamentos 

em local diverso da instituição, 03 (9%) receberam orientações de outros docentes e 02 (6%) 

receberam orientações de bibliotecários da UFRR. 

Com relação aos docentes do IFRR, 05 (46%) informaram não ter recebido 

orientações/treinamentos sobre o tema na instituição. Dentre os docentes que afirmaram ter 

recebido algum tipo de orientação, 03 (27%) afirmaram que receberam 

orientações/treinamentos em local diverso da instituição, 01 (9%) afirmou que recebeu 

orientações de bibliotecários do IFRR, 01 (9%) informou que recebeu orientações de outros 

docentes e apenas 01 (9%) manifestou ter realizado curso de capacitação/treinamento na 

instituição, sobre o tema abordado.  

Na UERR, 02 (50%) docentes informaram não ter recebido orientações/treinamentos 

sobre o tema na instituição, 01 (25%) alegou que recebeu orientação/treinamento em local 

diverso da instituição e apenas 01 (25%) afirmou que realizou curso de capacitação/treinamento 

na UERR. Como resultado, verificou-se que a maioria dos participantes da pesquisa não 

receberam recomendações ou treinamentos sobre a temática, na instituição à qual constam 

vinculados. 

Os dados coletados no supramencionado gráfico, corroboram com as informações 

prestadas no Gráfico 09, ou seja, a maioria dos docentes afirmaram não terem recebido 
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recomendações ou treinamentos, sobre direitos autorais, nas instituições à qual estão 

vinculados.  

Nesta perspectiva, analisado o Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) da UFRR, 

observou-se listados os temas “Aplicar e desenvolver habilidades e competências relacionadas 

à Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação” e “Entender 

conhecimentos sobre Propriedades e Patentes”, como possíveis cursos a serem ofertados aos 

servidores da instituição no ano de 2021 (PDP-UFRR, 2021). 

Para fins de esclarecimento, o PDP é um documento elaborado em coletividade, 

visando atender as necessidades de capacitações dos servidores docentes e técnicos 

administrativos da instituição, segundo as demandas apresentadas ou interesse administrativo 

(PDP-UFRR, 2021). 

O Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) do IFRR abordou como necessidade 

de capacitação o tema: “Compreender a relação entre Propriedade Intelectual e Transferência 

de Tecnologias para o cumprimento e zelo da política de inovação institucional”, direcionado 

a todos os servidores da instituição (PDP-IFRR, 2021).  

Já a UERR, através do Departamento de Desenvolvimento Humano e Social - 

(DDHS) informou que a instituição não possui Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP). 

No entanto, relatou que, em fevereiro de 2021, realizou levantamento de necessidade de 

treinamento junto aos seus servidores, e que o Planejamento Anual da instituição está em 

construção (DDHS-UERR, 2022).  

De modo geral, as instituições de ensino realizaram levantamento de necessidade de 

capacitação junto aos seus servidores e os cursos são realizados conforme a contratação de 

profissional capacitado na área demandada e planejamento interno institucional. Os servidores 

podem ainda capacitar-se utilizando a Plataforma eletrônica da Escola Nacional de 

Administração Pública (Enap), inscrevendo-se em cursos e formações de seu interesse. 

Amorim-Borher et al., (2009) defendem a importância do ensino e pesquisa em 

propriedade intelectual e argumentam a necessidade da promoção de capacitações de recursos 

humanos, nos diversos setores da sociedade, entre eles, nas universidades, com fins de viabilizar 

a disseminação do conhecimento, desenvolvimento tecnológico, econômico e social, podendo 

as capacitações serem ofertadas desde cursos de curto prazo, até a viabilização de programas 

de pós-graduação, como é o caso, dos Mestrados Profissionais em Propriedade Intelectual e 

Inovação, desenvolvidos atualmente no país.  

A temática “Práticas Pedagógicas” foi a terceira categoria de assunto abordado no 

questionário de pesquisa. Inicialmente os docentes foram questionados se exibem ou já 
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exibiram obras cinematográficas em sala de aula, obtendo-se os resultados a seguir 

apresentados: 

 

Gráfico 11 - Prática pedagógica - exibição de obra cinematográfica em sala de aula 

 

UFRR IFRR UERR 

   
Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

O quantitativo de 26 (74%) docentes da UFRR, 09 (82%) do IFRR e 04 (100%) da 

UERR, afirmaram que exibem ou já exibiram obras cinematográficas em sala de aula. A partir 

desse resultado, constata-se que a maior parte dos docentes, em algum momento do 

desenvolvimento de ações educacionais, já exibiram obras cinematográficas em suas salas de 

aula.  

A pesquisa constatou que esta prática também já foi utilizada por docentes da 

Universidade Federal de Brasília (UnB). SANTOS e NORO, 2013 apresentam relatos do uso 

de filmes como recurso pedagógico na disciplina de Neurofarmacologia, do curso superior de 

Enfermagem e em outros cursos da área da saúde e na pós-graduação. Ação semelhante, 

realizou Maestrelli e Ferrari (2006) quando da utilização do filme “Óleo de Lorenzo” como 

recurso educacional, para ministrar aulas no curso de Embriologia e Genética, na Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), assim como fazem outros docentes, em diversas instituições 

e cursos, de níveis variados de ensino do país.  

Retomando a análise dos dados coletados, os docentes foram indagados sobre a 

frequência que exibem obras cinematográficas em sala de aula. Resultados conforme o gráfico, 

a seguir: 
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Gráfico 12 - Prática pedagógica - frequência de exibição de obra cinematográfica em sala de 

aula 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 34 respostas 

(1 docente não respondeu) 

Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 13 (38%) docentes afirmaram que exibem obras cinematográficas de 01 a 

02 vezes no semestre, 01 (3%) docente relatou exibir filmes mais de 05 vezes durante o semestre 

letivo. Dentre os docentes que afirmam não exibir obras cinematográficas em sala de aula, 12 

(35%) informaram que solicitam aos alunos que assistam as obras em suas residências e 08 

(24%) afirmaram que nunca exibiram filmes em sala de aula.  

Agregando as manifestações “solicitam que os discentes assistam às obras em suas 

residências” e os que informam “nunca exibirem filmes em sala de aula”, sobressaiu o 

entendimento de que a maior parte dos docentes da UFRR não exibem filmes em sala de aula 

da instituição, dados estes, que contrapõem parcialmente os resultados apresentados no Gráfico 

11.  

No IFRR, 07 (64%) docentes declararam que exibem obras cinematográficas de 01 a 

02 vezes no semestre, 01 (9%) afirmou que exibe de 03 a 04 vezes e 01 (9%) relatou que exibe 

mais de 5 vezes no semestre. Desta forma, concluiu-se que a maioria dos docentes do IFRR 

realizam exibições de filmes em sala de aula.  

Na UERR, 02 (50%) docentes afirmaram exibir obras cinematográficas em sala de 

aula de 01 a 02 vezes no semestre e 02 (50%) docentes informaram solicitar que os alunos 

assistam às obras em suas residências. Os dados demonstrados pela UERR destoam 

parcialmente da afirmação apresentada no Gráfico 11, no qual os 04 (100%) docentes 

afirmaram que exibem ou já exibiram obras cinematográficas em suas salas de aula. 

Os docentes foram questionados se o seu Plano de Aula era avaliado, autorizado ou 

recebia sugestões da Coordenação do Curso, quando da prática de exibição de obras 

cinematográficas em sala de aula. Respostas conforme Gráfico 13: 
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Gráfico 13 - Prática pedagógica - avaliação do plano de aula pela coordenação do curso 

quando da exibição de obra cinematográfica em sala de aula 

 

UFRR IFRR UERR 

   

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 13 (37%) docentes informaram não ter recebido orientações da 

Coordenação ou setor similar, sobre a exibição de obra cinematográfica em sala de aula, 08 

(23%) relatam ter recebido orientações e 03 (9%) afirmaram que “as vezes” recebem 

orientações quanto à situação em tela. O quantitativo de 11 (31%) docentes relataram “que 

nunca exibiram filmes em sala de aula”. 

No IFRR, associando as “afirmações de recebimento de orientações”: 05 (46%), com 

as manifestações de “às vezes”: 03 (27%), observou-se que a maioria dos docentes já receberam 

orientações por parte da Coordenação ou setor similar, quando da exibição de obras 

cinematográficas em sala de aula. 

Na UERR, 03 (75%) docentes relataram não ter recebido orientações quando da 

exibição de obras cinematográficas em sala de aula e 01 (25%) informou que “às vezes” recebe 

orientações neste sentido.  

Os docentes foram questionados se, no momento do planejamento para exibição de 

obras cinematográficas em sala de aula, verificam se a obra consta em domínio público ou 

necessita de pagamento de retribuições a título de direitos autorais. Obtendo-se as respostas 

apresentadas no gráfico abaixo: 
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Gráfico 14 - Prática pedagógica - exibição de obra cinematográfica em sala de aula, 

verificação de domínio público ou necessidade de retribuição a título de direitos autorais 

 

UFRR IFRR UERR 

 
  

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 17 (49%) docentes informaram que não buscam verificar se a obra 

cinematográfica que pretendem exibir consta em domínio público ou se necessita de pagamento 

de licenças a título de direitos autorais, 5 (14%) informaram realizarem tal verificação e 12 

(34%) docentes afirmaram “que nunca exibiram obra cinematográfica em sala de aula”.  

No IFRR, 6 (55%) docentes informaram que buscam verificar se a obra 

cinematográfica está em domínio público ou se necessitam de pagamento de licenças, e 5 (45%) 

afirmaram não realizarem tal ação.  

Na UERR, 2 (50%) docentes informaram que buscam verificar se a obra já caiu em 

domínio público ou se necessitam de pagamento de licenças, e 2 (50%) informaram não 

realizarem tal ação.  

De acordo com os dados, verificou-se que um percentual considerável de participantes 

da pesquisa não buscam verificar se a obra cinematográfica que pretendem exibir em sala de 

aula, constam em domínio público ou necessitam de recolhimento de taxa, em prol dos 

detentores de direitos autorais. Esta percepção, reacendem a necessidade de conhecerem sobre 

as limitações aos direitos autorais e o prazo de proteção conferida as obras audiovisuais e 

cinematográficas, estabelecidas pela LDA.  

Os participantes da pesquisa, ainda foram questionados se cobravam ingressos ou 

qualquer outro tipo de taxa, quando da exibição de obras cinematográficas em sala de aula, 

obtendo-se as manifestações, a seguir. 
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Gráfico 15 - Prática pedagógica - exigência de ingresso para a exibição de obra 

cinematográfica em sala de aula 

 

UFRR IFRR UERR 

  
 

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 23 (66%) docentes informaram não cobrar ingresso ou qualquer tipo de 

taxa, quando da exibição de obra cinematográfica em sala de aula e 12 (34%) docentes 

afirmaram que “nunca exibiram filme em sala de aula”.  

Os docentes vinculados ao IFRR e à UERR foram unânimes ao informar que não 

cobravam qualquer tipo de vantagem financeira quando da exibição das mencionadas obras, 

nas suas respectivas instituições. 

Segundo os dados coletados, concluiu-se que os docentes exibidores de obras 

cinematográficas em sala de aula, não exigem qualquer tipo de proveito econômico. Essa 

percepção reafirma o comum entendimento de que as obras são utilizadas apenas para fins 

educacionais. A presente constatação é útil para fortificar os movimentos de acesso livre às 

obras protegidas em prol do desenvolvimento educacional, acesso à cultura e à informação. 

Na primeira questão aberta, foi perguntado aos docentes se teriam conhecimento da 

existência de projetos de exibição de obras cinematográficas em suas instituições de ensino e, 

caso existindo, qual o nome do projeto.  

Na UFRR, apenas 20 docentes responderam o questionamento, sendo que 08 relataram 

desconhecer a existência, 04 informaram que não existe e 08 docentes comunicaram que existia 

um projeto de extensão denominado Cinema ao Meio Dia, de autoria e execução da Biblioteca 

Central-UFRR.  

No IFRR, apenas 09 docentes responderam a questão, sendo que 03 informaram que 

não existia projeto de exibição de obras cinematográficas na instituição. No entanto, os outros 

06 respondentes relataram a existência de projetos de extensão e ações voltadas para o ensino 

médio, sendo mencionados os seguintes projetos: a) Ciclo de Filmes do Projeto de Extensão 
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Cine Neabi - Multiplicando Olhares; b) II Mostra de Cinema IFRR (curtas produzidos por 

discentes e; c) Cine Diversidade.  

Na UERR, apenas 02 docentes responderam o questionamento, sendo que 01 informou 

que existe, porém não recorda a nomenclatura do projeto e o outro respondente informou 

desconhecer a existência desse tipo de ação na instituição. 

Por conseguinte, a segunda questão aberta indagava se o docente já teve ou conheceu 

algum docente que teve problema administrativo ou jurídico, por exibir obras cinematográficas 

em sala de aula ou em outros espaços da instituição de ensino.  

Na UFRR, apenas 12 docentes responderam o questionamento, no IFRR 04 docentes 

responderam e na UERR, somente 02 docentes se manifestaram, sendo que todos os 

respondentes relataram que nunca tiveram problemas e que também desconhecem demandas 

administrativas ou judicias envolvendo os demais colegas.  

Por fim, os docentes foram questionados se consideravam importante a prática de 

exibição de obras cinematográficas em sala de aula ou espaços afins da instituição, para fins de 

desenvolvimento de atividades educacionais, obtendo-se as manifestações a seguir: 

 

Gráfico 16 - Prática pedagógica -  a importância da exibição de obras cinematográficas em 

sala de aula, para fins de desenvolvimento de atividades educacionais 

 

UFRR IFRR UERR 

 
  

Total de 35 respostas Total de 11 respostas Total de 4 respostas 

Fonte: Elaboração da autora com base nos dados do questionário de pesquisa (2021). 

 

Na UFRR, 29 (83%) docentes consideram importante a estratégia pedagógica de 

exibição de obras cinematográficas em sala de aula ou em espaços afins da instituição, para o 

desenvolvimento de atividades educacionais e 06 (17%) opinaram que “às vezes” é importante. 

Todos os respondentes vinculados ao IFRR e à UERR consideram importante a debatida 

estratégia pedagógica. Conclui-se que a maioria dos participantes da pesquisa consideram 

importante o uso de obras cinematográficas, para o desenvolvimento de atividades 

educacionais. 
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Assim, é perceptível que a implementação do uso dessas tecnologias audiovisuais 

como recurso educacional agrega benefícios positivos no desenvolvimento do processo de 

ensino-aprendizagem (MODRO, 2006; SETTON, 2011; CHAMPOUX, 1999; WEGNER, 

1977; MAESTRELLI; FERRARI, 2006; SANTOS; NORO, 2013).   

 

4.3 ANÁLISE DAS NORMAS DE DIREITOS AUTORAIS E DAS RESPOSTAS OBTIDAS 

ATRAVÉS DE CONSULTAS A ÓRGÃOS PÚBLICOS FRENTE À EXIBIÇÃO DE 

OBRAS CINEMATOGRÁFICAS EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

 

O direito de autor é amplamente resguardado em convenções, tratados e acordos 

internacionais, como também é amparado na Carta Magna e regulado infraconstitucional pela 

Lei nº. 9.610/98. As obras cinematográficas são expressamente contempladas neste arcabouço 

legal de proteção e a sua exibição em estabelecimento de ensino não é permitida, salvo, se o 

sujeito exibidor tenha adquirido licença, autorização do titular do direito autoral ou a obra 

conste em domínio público, requisitos esses estabelecidos na LDA (Brasil, 1998, art. 7º, 29, 44, 

45 e 46). 

Nessa perspectiva, frisa-se a alteração da LDB, através do acréscimo do § 8º, do art. 

26, da Lei nº. 13.006/2014, que estabeleceu que “a exibição de filmes de produção nacional 

constituirá componente curricular complementar integrado à proposta pedagógica da escola, 

sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 02 (duas) horas mensais” (BRASIL, 2014).  

Neste Ponto, destaca-se que a obra cinematográfica brasileira caracteriza-se como 

produzida por empresa brasileira, constituída e gerenciada sob as leis nacionais, registrada na 

Agência Nacional do Cinema (ANCINE), sendo utilizadas para sua produção, quantidades 

específicas de artistas e técnicos brasileiros, ou residentes no país há mais de 05 anos, podendo 

as empresas brasileiras associarem-se a empresas de outros países para a realização da 

produção, respeitadas as porcentagens mínimas de titularidade (BRASIL, Medida Provisória nº 

2.228-1/2001, alíneas “a”, “b” e “c”, inciso V, do art. 1º). 

A LDB incentiva o uso de filmes de produção nacional e caso sejam produzidos com 

recurso público ou renúncia fiscal, devem observar o art. 27 da Medida Provisória nº. 2.228-

1/2001, que estabelece: 

As obras cinematográficas e videofonográficas produzidas com recursos públicos ou 

renúncia fiscal, após decorridos dez anos de sua primeira exibição comercial, poderão 

ser exibidas em canais educativos mantidos com recursos públicos nos serviços de 

radiodifusão de sons e imagens e nos canais referidos nas alíneas "b" a "g" do inciso 

I do art. 23 da Lei no 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e em estabelecimentos públicos 

de ensino, na forma definida em regulamento, respeitados os contratos existentes.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8977.htm#art23ib
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8977.htm#art23ib
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O supramencionado dispositivo apresenta-se com a intenção de efetivar a exibição de 

obras cinematográficas brasileiras produzidas com recuso público ou renúncia fiscal, em 

estabelecimento público de ensino, observando o lapso temporal de 10 anos de sua primeira 

exibição comercial e a necessidade de regulamentação.  

Consta frisar que a ANCINE, apenas em 11 de agosto de 2020, lançou a Notícia 

Regulatória nº. 8-E/2020, informando aos agentes do mercado audiovisual e aos demais setores 

da sociedade, a sua intenção de regulamentar o art. 27 da Medida Provisória nº. 2.228/01, para 

que o dispositivo possa surtir efeito legal, observando os contratos já existentes e a Lei nº. 

9.610/98.  

Por conseguinte, em 28 de agosto de 2020, a ANCINE comunicou a abertura de Aviso 

de Consulta Pública para avaliar os impactos advindos desta regulamentação. A consulta 

encerrou em 04 de novembro de 2020 e ainda não foram apresentados os resultados da 

manifestação.  

Desta forma, o ato de exibir filmes nacionais em estabelecimento público de ensino, 

mesmo que produzidos com recurso público, deve aguardar a regulamentação do art. 27 da 

Medida Provisória nº. 2.228/01. Ou seja, o uso de obras cinematográficas brasileiras consta 

sujeito às normas estabelecidas pela LDA. 

Registra-se ainda, que as obras cinematográficas apresentam no verso de suas capas, 

advertências de uso. A seguir, são apresentados dois exemplos: 

 

Quadro 8 - Informações constantes no verso das capas de obras cinematográficas 

 

Nº Capa de obra cinematográfica Verso de obra cinematográfica / Advertência 

1 

 

 
 

“Todos os direitos reservados. Advertência: Licenciado 

somente para o uso doméstico. Proibido qualquer outra forma 

de exibição.” (Trecho de texto extraído da imagem acima). 
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Nº Capa de obra cinematográfica Verso de obra cinematográfica / Advertência 

2 

 

 
 

“Todos os direitos reservados. Atenção: Apenas para exibição 

privada. Exibições públicas por meios eletrônicos e a 

reprodução deste disco são violações da lei e passiveis de 

punição.” (Trecho de texto extraído da imagem acima). 

Fonte: Filme 1: Senna: O Brasileiro, O Herói, O Campeão. Direção: Asif Kapadia (2010).  

           Filme 2: Capitão Phillips. Diretor: Paul Greengrass (2013). 

  

De modo geral, interpreta-se que a exibição de obra cinematográfica é restrita ao 

ambiente doméstico ou privado e depreende-se que as advertências são fundamentadas nas 

normas de direitos autorais vigentes.  

Neste contexto, debate-se a atuação de empresas licenciadoras de obras 

cinematográficas e demais conteúdos audiovisuais no Brasil, que se apresentam como 

representantes de organizações globais de produtores e distribuidores e, com base nas normas 

da LDA informam que é necessária a aquisição de licença para uso de obras cinematográficas 

fora do domicílio residencial. No quadro abaixo constam algumas empresas licenciadoras, 

representações e seus endereços em páginas eletrônicas.   

 

Quadro 9 - Empresas Licenciadoras de filmes e demais conteúdos audiovisuais 

 

Nº Empresas 

Licenciadoras 

Estúdios - Representações Página eletrônica 

1 ALDA - Aliança de 

Direitos Audiovisuais 

LTDA 

Paramount, Walt Disney, Universal, Fox 

Films, MGM, Miramax, Pixar, Warner Bros, 

National Geographic TV & Film, Discovery 

Channel Vídeo, Dreamworks, Twentietch 

Century Fox entre outras empresas. 

Representa mais de 600 produtores 

https://www.aldabrasil.com/ 

2 Filmbankmedia 20th Century Fox, Fox Networks Group, 

Sony Pictures, Disney, Cirque Du Soleil, 

Eros International e Warner Bros- mais de 

3.000 filmes 

https://br.filmbankmedia.com/ 

3 BV Consultoria, 

Licenciamentos e 

Representações 

LTDA 

Warner Brós, Sony Pictures, The Walt 

Disney Company, 20th Century Studios, 

Filmbankmedia, Imagem Filmes, Europa 

Filmes, Califórnia Filmes. 

http://www.bvlicenciamentos.

com.br/ 

https://www.adorocinema.com/personalidades/personalidade-82018/
https://www.google.com/search?client=firefox-b-e&sxsrf=AOaemvLfkYOf_2cIxyBj1tKV6LjRbXU06w:1641876749363&q=capitão+phillips+diretor&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3yKgsNMwy0RLLTrbST8vMyQUTVimZRanJJflFi1glkxMLMksOL85XKMjIzMnJLChWAEkC5QBKlemsQgAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwiojaTD86j1AhX9p5UCHQnVCwAQ6BMoAHoECGcQAg
https://www.google.com/search?client=firefox-b-e&sxsrf=AOaemvLfkYOf_2cIxyBj1tKV6LjRbXU06w:1641876749363&q=Paul+Greengrass&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LSz9U3yKgsNMwyUeIEsc2SKyqztMSyk6300zJzcsGEVUpmUWpySX7RIlb-gMTSHAX3otTUvPSixOLiHayMAPhV3vJGAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwiojaTD86j1AhX9p5UCHQnVCwAQmxMoAXoECGcQAw
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Nº Empresas 

Licenciadoras 

Estúdios - Representações Página eletrônica 

4 Sato Company Filmes diversos, séries e produções 

japonesas. 

https://sato.tv.br/ 

5 A2 Filmes Filmes diversos. http://www.a2filmes.com.br/li

censing.html 

6 Elo Company Com parcerias de produção internacional e 

produções realizadas com Nat Geo Latam, 

History Channel, RedeTV, Trace TV e 

Warner Bros, dentre outros. 

https://elocompany.com/pt_br/ 

Fonte: Autoria própria elaborado com dados das páginas eletrônicas supracitadas (2021). 

 

Dentre as empresas apresentadas, destacou-se a Aliança de Direitos Audiovisuais 

LTDA (ALDA) que se apresenta como representante exclusiva da Motion Pictures Licensing 

Corporation (MPLC) e da Entidade de Gestão para o Setor Audiovisual (EGEDA), grandes 

organizações globais de licenciamento audiovisual. A ALDA informa que representa mais de 

600 estúdios de cinemas, produtores renomados e independentes em todo o mundo, sendo em 

âmbito nacional a maior empresa de representação nesse ramo.  

A empresa foi constituída em 2018, fruto da fusão entre a MPLC Brasil Empresa 

Brasileira de Autorização de Uso de Audiovisual Eireli e a Films Management Internacional 

do Brasil Produções LTDA, encontrando-se cadastrada e ativa junto à Receita Federal do Brasil 

como gestora de ativos das atividades cinematográficas                                                                                                                                                                                                              

e audiovisual (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2021). 

A ALDA informa ser associada à Câmara de Comércio Indústria e Serviços - Brasil 

(CISBRA) e à Câmara de Comércio e Indústria do Estado do Rio de Janeiro (CAERJ), como 

representante dos direitos de licenciamento no território nacional, dos direitos autorais de obras 

audiovisuais, com autorização e licença para a exibição pública. Estes requisitos se amoldam 

às disposições do § 1º, do art. 50, que trata do registro da cessão total ou parcial dos direitos de 

autor, em Cartórios de Títulos e Documentos e ao art. 97 e seguintes do Título VI: “Das 

Associações de Titulares de Direitos de Autor e dos que lhes são Conexos” que versa sobre o 

exercício, defesa dos direitos, associações, filiações, atividade de cobrança, habilitação perante 

órgão da Administração Pública Federal, entre outras providências, ambos os dispositivos, 

expressos na LDA.  

 As empresas licenciadoras e distribuidoras de obras cinematográficas e demais 

conteúdos audiovisuais para atuarem regularmente no Brasil, devem seguir as normatizações 

estabelecidas pela LDA, pela Medida Provisória nº. 2.228-1/2001, pelo Decreto nº. 9.574/2018 

e demais normativas estabelecidas pela ANCINE.  
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Destaca-se que a ANCINE foi criada pela Medida Provisória nº. 2228-1, tendo como 

atribuições o fomento, a regulação e a fiscalização do mercado do cinema e do audiovisual no 

Brasil e é uma autarquia vinculada ao Ministério do Turismo, conforme estabelece a alínea “b”, 

do inciso XV, art. 1º do Decreto nº. 10.108/2019. 

Com relação à exibição de obras cinematográficas, a ALDA informa que é proibida a 

exibição pública de filmes fora do âmbito domiciliar e oferece o serviço de licenciamento de 

filmes e demais conteúdos audiovisuais através da comercialização da “Licença Guarda-

Chuva” e da “Licença Título por Título”. A empresa ainda, lista os locais que necessitam de 

licença para a exibição de filmes, dentre eles encontram-se Bibliotecas, Centros Culturais, 

Cineclubes, Salas de Vídeo, Universidades, entre outros locais (ALDA, 2021). 

Desta forma, observou-se que a ALDA e outras empresas atuantes no ramo 

gerenciador de conteúdo audiovisual, fundamentadas em dispositivos da LDA, enfatizam a 

proibição de exibições públicas de obras cinematográficas e comercializam licenças de uso, 

cabendo ao interessado em exibir publicamente as obras cinematográficas, o dever de procurar 

o representante legal da obra, para efetuar aquisição de licença.  As empresas licenciadoras 

destacadas, não informam em suas páginas eletrônicas como é realizada a fiscalização de uso 

das obras por elas licenciadas no Brasil. 

Com o intuito de ratificar ou contrapor os resultados obtidos na análise das normas de 

direito autoral, frente à ação de exibição de obras cinematográficas em instituições públicas de 

ensino superior do país, optou-se por solicitar perante a AGU e MEC, informações sobre o 

tema.  

Preliminarmente, destaca-se a resposta proferida pelo advogado da União, lotado na 

DECOR/CGU/AGU, informando que no âmbito do Departamento de Coordenação e 

Orientação de Órgãos Jurídicos da Consultoria-Geral da União não há precedentes a respeito 

da temática (BRASIL, 2021). (Anexo D).  

Em seguida, a solicitação de informação foi encaminhada para a Consultoria Jurídica 

junto ao MEC, que informou a necessidade de cadastro da referida solicitação na página 

eletrônica Fala.BR – “Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação, da 

Controladoria-Geral da União”, utilizando o ícone “Acesso à Informação” 

(https://falabr.cgu.gov.br/Manifestacao/ConsultarManifestacaoCidadao.aspx). Feito isto, a 

solicitação gerou o Protocolo NUP nº 23546.060663/2021-54.  

Por conseguinte, a plataforma Fala.BR encaminhou a solicitação para o Ministério do 

Turismo (MTur), que respondeu a demanda com o Ofício nº 
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15/2021/CGDIP/DEPRG/SNDAPI/GABI/SNDAPI/SECULT - Secretaria Nacional de Direitos 

Autorais e Propriedade Intelectual (Anexo E), afirmando que: 

Assim, considerando que (i) a exibição audiovisual, ainda que realizada para fins 

exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, não se enquadra nas 

limitações previstas no Capítulo IV da LDA e (ii) a ausência de finalidade lucrativa 

da utilização da obra não interfere na obrigatoriedade de autorização prévia e 

pagamento de direitos autorais, a exibição de obra cinematográficas (filmes e 

documentários) em sala aula, nas Instituições Públicas Federais de Ensino Superior 

do Brasil, depende de licenciamento prévio, dispensando tal autorização somente a 

utilização de obras em domínio público (COORDENADORA-GERAL DE 

ACOMPANHAMENTO, DIFUSÃO E PROMOÇÃO - MINISTÉRIO DO 

TURISMO, 2021). 

 

Portanto, segundo o entendimento do órgão competente, fica claro que não é permitido 

o uso de obras cinematográficas sem a devida autorização, mesmo que utilizada para fins 

educacionais em instituições de ensino. Ou seja, a proibição não é algo exclusivo da lei 

específica e corrobora com o entendimento de Valente, Pavarin e Luciano (2019), ao afirmarem 

que analisando a letra da LDA, não pode o professor exibir e discutir um DVD em sala de aula, 

pois a exibição de audiovisual não consta contemplada no art. 46 da LDA. Na mesma 

percepção, Branco (2015, p. 04) assevera que “pelos termos da LDA, um filme que não esteja 

em domínio público não pode ser exibido em sala de aula”.  

As limitações expressas pela LDA podem intervir diretamente no desenvolvimento da 

educação integral e na qualidade do ensino ofertado aos discentes do Brasil, vez que restringe 

o acesso à utilização de obras protegidas, mesmo que para fins exclusivamente educativos, em 

estabelecimentos públicos de ensino. 

Observando experiências e legislações internacionais relativas ao uso de obras 

cinematográficas para fins didáticos, observou-se que alguns países da União Europeia 

(República Checa, Malta, Estônia, Alemanha, Itália, Polônia, Romênia Itália, Países Baixos e 

Reino Unido), países da Ásia-Pacífico (Austrália, Brunei, Ilhas Cook, Fiji, Japão, Nova 

Zelândia, Niue, República da Coréia, Cingapura e Índia), países da América Latina e Caribe 

(Chile, Colômbia, República Dominicana, Equador e o México) e os Estados Unidos, admitem 

em suas legislações a possibilidade de gravar um programa de televisão para mostrar em aula, 

exibir vídeo on line e filmes em DVD em sala de aula das instituições de ensino, com finalidades 

educacionais. Essas autorizações tomam por base a CUB e o Acordo TRIPS, que facultam aos 

países membros a possibilidade de flexibilizar as limitações aos direitos autorais em suas 

normatizações internas, como também a adoção do uso justo.  

 Já no Brasil, a norma de direitos autorais pode ser configurada como uma das leis de 

direito autoral mais restritiva, quando comparada com as normas de demais países 
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(WACHOWICZ, 2015; PERALTA, SILVA, TERUYA, 2011; MAGRANI, 2019; VALENTE, 

PAVARIN E LUCIANO, 2019).  

Pereira e Souza (2018, p. 1236) argumentam que “os direitos autorais devem ser 

compatibilizados de modo a viabilizar ao máximo, o acesso a conteúdos educacionais com o 

intuito de concretizar o direito à educação no seu âmbito mais profundo”. De acordo com o 

exposto, é perceptível a necessidade de alteração da LDA com fins de atender as demandas 

oriundas do campo educacional, com foco no cumprimento das determinações constitucionais 

de direito e acesso à educação e à cultura, visando o pleno desenvolvimento do cidadão.  

Os legisladores pátrios, fundamentados nos art. 9º (2) e 10 (2) da CUB e no art. 13 do 

Acordo TRIPS, têm a possibilidade de alterar as normas internas de direitos autorais, 

flexibilizando suas limitações. No tocante às normas nacionais, podem ainda, com base nos 

direitos fundamentais, função social da propriedade e no Enunciado 115 - STJ, alterar a LDA 

com fins de flexibilizar o uso de obras protegidas, entre elas, as obras cinematográficas e 

audiovisuais, para finalidades educacionais. 

Neste sentido, cumpre esclarecer o alcance dos enunciados aprovados pelo Conselho 

da Justiça Federal (CJF), que dizem: 

Considerando os dispostos nos artigos 28 e 29 do Regimento da III Jornada de Direito 

Comercial, in verbis:  

Art. 28 Os enunciados aprovados na Jornada são de caráter meramente doutrinário-

científico, não se confundindo com a posição do Conselho da Justiça Federal e de seu 

Centro de Estudos Judiciários, bem como de seus membros quando do exercício da 

função pública.  

Art. 29 Os enunciados, uma vez aprovados com ou sem alteração em seu texto 

original, não mais se consideram de autoria do proponente e sim da respectiva 

Comissão de Trabalho. Na publicação dos enunciados não será dado crédito autoral 

ao proponente. 

Os enunciados publicados em sede de Jornada, mesmo que expressem orientação 

jurídica acerca de tema controverso, não possuem força normativa. 
(CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - DIRETORIA DA DIVISÃO DE 

PROGRAMAS EDUCACIONAIS, 2022. Grifo nosso). (Anexo F) 

 

Assim, percebe-se que o Enunciado 115 - STJ não tem força, por si só, para alterar o 

texto normativo estabelecido na LDA, mas visa criar expectativas de flexibilidade do uso de 

obras protegidas, em atendimento aos interesses da coletividade, desenvolvimento 

socioeconômico, disseminação da informação, da cultura e do desenvolvimento da educação. 

Desta forma, faz-se importante buscar meios para garantir o equilíbrio entre o direito 

de autor e o acesso ao conhecimento, à informação e à cultura, consequentemente, 

oportunizando aos educandos do país, acesso a uma educação de qualidade e integral, nos mais 

variados níveis de ensino.  
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Assim, propõem-se a alteração do Capítulo IV “Das Limitações aos Direitos 

Autorais”, acrescentando um inciso ao art. 46, de modo a apresentar expressamente quais casos 

não constituem ofensa aos direitos autorais, constando expressamente o seguinte mandamento:  

Art. 46. [...] 

IX - a exibição de obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas, na sua 

íntegra ou em partes, para fins exclusivamente didáticos, nos estabelecimentos de ensino, nos 

variados graus e níveis de ensino; 

Busca-se de forma clara permitir a exibição de obras cinematográficas e audiovisuais, 

na sua íntegra ou em partes, nas instituições de ensino, para o desenvolvimento de atividades 

educacionais.  

Visando ainda não restar dúvidas em relação ao debate em tela, sugere-se também a 

alteração do Capítulo III “Dos Direitos Patrimoniais do Autor e de sua Duração”, art. 29, inciso 

VIII, alínea “g”. O supracitado artigo passaria a vigorar com o seguinte mandamento: 

Art. 29. [...] 

VIII. [...] 

g)  a exibição audiovisual, cinematográfica ou por processo assemelhado, na sua íntegra ou em 

partes, salvo quando utilizada exclusivamente para fins didáticos em estabelecimento de ensino. 

Assim, dispensa-se a exigência de solicitação de autorização prévia e expressa do autor 

para a utilização das obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas para 

fins didáticos, nos estabelecimentos de ensino. 

Em observância a outros dispositivos que podem causar controvérsias na interpretação 

da LDA, sugere-se a alteração do caput do art. 68, que trata da proibição de utilização de obras 

em representações e execuções públicas. Ou seja, percebe-se que o cito artigo também opera de 

forma a restringir o uso de obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as 

cinematográficas em estabelecimentos de ensino.    

Desta forma, sugere-se que o art. 68, do Capítulo II, “Da Comunicação ao Público”, 

da LDA, passe a vigorar expressamente com o seguinte mandamento:  

Art. 68. Sem prévia e expressa autorização do autor ou titular, não poderão ser utilizadas obras 

teatrais, composições musicais ou lítero-musicais e fonogramas, em representações e execuções 

públicas, na sua íntegra ou em partes, salvo quando utilizadas para fins exclusivamente 

didáticos nos estabelecimentos de ensino, nos variados graus e níveis de ensino, não havendo 

em qualquer caso, intuito de lucro; 

Sugere-se ainda, que o rol listado no art. 46 da LDA, seja alterado com fins de esclarecer 

que não se trata de uma lista taxativa, e sim, exemplificativa.  
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As sugestões de alteração da LDA objetivam tão somente apresentar de forma expressa 

e clara a possibilidade de utilização de obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as 

cinematográficas, na íntegra ou em partes, nos estabelecimentos de ensino, para fins 

exclusivamente didáticos, sendo obrigatória a citação da fonte, não podendo ser exibidas em 

períodos em que a obra esteja em cartaz, nas salas de cinema e utilizando apenas cópias 

originais. Ou seja, não tem o condão de causar prejuízos injustificados aos detentores dos 

direitos autorais das obras. 

Em pesquisa junto à Câmara dos Deputados, verificou-se a existência de vários 

Projetos de Lei (PL) que visam a alteração da LDA. A seguir, mencionam-se apenas propostas 

de alteração com relação a finalidades educacionais e casos assemelhados. 

 

Quadro 10 - Propostas de Alteração da Lei de Direitos Autorais 

 

Projeto de Lei Objetivos/Proposta de Alteração Situação 

PL n° 70/2020 Altera a Lei nº 9.610/1998. Visa alterar a Lei de Direitos Autorais 

para estabelecer que não constitui ofensa aos direitos autorais, a 

execução pública de composições musicais e lítero-musicais e de 

fonogramas, quando realizada em eventos promovidos por 

instituições beneficentes ou filantrópicas e para ressalvar da 

necessidade de prévia e expressa autorização do autor, a 

execução nos casos em que a divulgação não configure violação 

a direito autoral. Autoria do Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS). 

Aguardando inclusão 

na ordem do dia de 

Requerimento. 

PL nº 

4973/2019 

 

Altera a Lei nº 9.610/1998. Trata das entidades e associações de 

cunho recreativo, filantrópico, beneficente, assistencial ou 

educacional, legalmente constituídas e declaradas de utilidade 

pública estadual ou municipal. Estas ficarão dispensadas de 

efetuar recolhimentos relativos a direitos autorais ao escritório 

central de que trata o art. 99 desta Lei, em razão de execuções de 

obras musicais e lítero-musicais, fonogramas, videofonogramas 

ou audiovisuais, por quaisquer processos, em eventos sem fins 

lucrativos por elas realizados em locais abertos ao público ou em 

estabelecimentos fechados. Autoria Aroldo Martins - 

REPUBLIC/PR 

Regime de Tramitação: 

Urgência (Art. 155, 

RICD). Apense-se à 

PL-6226/2005. 

Proposição Sujeita à 

Apreciação do Plenário. 

Regime de Tramitação: 

Prioridade (Art. 151, II, 

RICD) 

PL nº 

2436/2015 

Altera dispositivos na Lei nº 9.610/1998. Trata da veiculação de 

produção cinematográfica em locais públicos, de forma gratuita, 

sem fins lucrativos e com isenção de pagamento dos direitos 

autorais. Autoria de Beto Rosado - PP/RN  

Apensado ao PL 

3968/1997 Forma de 

Apreciação. Proposição 

Sujeita à Apreciação do 

Plenário 

 

PL nº 

3133/2012 

Altera a Lei nº 9.610/1998. Lei dos Direitos Autorais, proteção, 

direitos culturais, direitos fundamentais, cultura, 

desenvolvimento nacional, adaptação, tecnologia digital, 

reprodução, obra literária, obra de arte, obra científica. Autoria 

de Nazareno Fonteles - PT/PI  

Situação: Apensado ao 

PL 6117/2009  

PL nº 

7833/2010 

Acrescenta parágrafo ao art. 68 da Lei nº 9.610, de 19 de 

fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a legislação 

sobre direitos autorais e dá outras providências, para ressalvar as 

entidades sem fins lucrativos, que atuem nas áreas de assistência 

social, saúde, ou educação, da vedação expressa no caput. 

Autoria de Eduardo Barbosa - PSDB/MG  

Apensado ao PL 

3968/1997. Forma de 

Apreciação 

Proposição Sujeita à 

Apreciação do Plenário. 



77  

Projeto de Lei Objetivos/Proposta de Alteração Situação 

PL nº 

5902/2005 

Visa alterar a Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998. 

Estabelecendo que não constitui crime contra os direitos autorais 

a utilização de música, teatro e audiovisual (filmes e "clips") em 

eventos religiosos. Autoria de Almir Moura - PMDB/RJ 

Apensado ao PL 

3968/1997.  

PL nº 

5105/2005 

Visa alterar a Lei nº 9.610, de 1998. Isenta de pagamento de 

direitos autorais a execução pública de obras musicais ou lítero-

musicais em eventos beneficentes realizados por entidades sem 

fins lucrativos. Autoria de Vander Loubet - PT/MS.  

Apensado ao PL 

3968/1997  

Fonte: Adaptado de informações coletas da página eletrônica Câmara dos Deputados 14(2021). 

 

 

Dentre os PL mencionados, o que mais se equipara ao presente trabalho é o Projeto de 

Lei nº 2.436/2015, que trata da exibição de obra cinematográfica em locais públicos, sem fins 

lucrativos e com isenção de pagamento de direitos autorais. Enfatizando ainda, que os filmes 

apresentam uma variedade de saberes, tornando-se uma fonte de desenvolvimento no âmbito 

cultural, histórico, literário, político e educacional.  

Em síntese, os PL demonstram as iniciativas dos parlamentares em representar os 

interesses da sociedade, buscando alterar a LDA com fins de adaptar a norma de direitos 

autorais às novas necessidades demandadas pela sociedade e instituições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

14 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em análise às limitações expressas pela LDA, verificou-se que não é possível a 

exibição de obra cinematográfica em local diverso do ambiente residencial, sem a aquisição 

expressa de autorização perante o autor/titular da obra, sem o pagamento de retribuição a título 

de direitos autorais ou se a obra não estiver em domínio público. Com entendimento similar, o 

Mtur, em resposta à solicitação de informação, entende que é proibido exibir filmes em 

instituições de ensino superior sem a devida aquisição de licenças, sendo dispensadas de tal 

autorização, apenas as obras que tenham caído em domínio público.  

Por sua vez, as empresas licenciadoras de obras cinematográficas e outros conteúdos 

audiovisuais, fundamentadas nos preceitos da LDA, afirmam ser necessária a aquisição de 

licenças para fins de exibição pública, ou seja, fora do ambiente residencial.  

Com relação à exibição de obras cinematográficas nacionais, verificou-se que o art. 27 

da Medida Provisória nº 2.228-1/2001, não consta regulamentado, sendo inviável até o presente 

momento, exibir tais obras em estabelecimento de ensino, sem atenção às normas estabelecidas 

pela LDA. 

Com relação à percepção dos docentes das três instituições de ensino pesquisadas, tem-

se que os docentes apresentam razoável conhecimento sobre propriedade intelectual e direitos 

autorais, exibem obras cinematográficas em sala de aula e necessitam realizar cursos de 

capacitação quanto às limitações aos direitos autorais, uso de obras em domínio público e outras 

particularidades sobre o tema. Os docentes ainda entendem como importante a exibição de 

obras cinematográficas como recurso auxiliador no desenvolvimento do processo ensino-

aprendizagem.     

Por fim, com base nas informações coletas, foi elaborado um Manual de orientações 

(Apêndice C) visando auxiliar os docentes, coordenadores e demais interessados quanto ao uso 

de obras cinematográficas, nas Instituições Públicas de Ensino Superior do Brasil, com fins de 

evitar violações à LDA e possíveis litígios judiciais. Cabe ressaltar que a LDA tem jurisdição 

em todo o território nacional e os benefícios gerados pelo presente estudo podem alcançar todas 

as instituições de ensino do país.  

Diante desta realidade, salienta-se a necessidade de alteração da LDA, observando o 

que faculta a CUB, o Acordo TRIPS, os direitos fundamentais e a função social da propriedade, 

visando flexibilizar a utilização de obras protegidas, em especial, as obras cinematografias para 

fins educacionais, nas instituições de ensino. Tal feito equaliza o binômio direito à educação de 

qualidade e a proteção ao direito autoral, sem infringência da LDA. 
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GLOSSÁRIO 
 

Artistas intérpretes ou executantes - todos os atores, cantores, músicos, bailarinos ou outras 

pessoas que representem um papel, cantem, recitem, declamem, interpretem ou executem em 

qualquer forma obras literárias ou artísticas ou expressões do folclore (Art. 5º, inciso XIII, da 

LDA); 

 

Comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é colocada ao alcance do público, por 

qualquer meio ou procedimento e que não consista na distribuição de exemplares (Art. 5º, inciso 

V, da LDA); 

 

Distribuição - a colocação à disposição do público do original ou cópia de obras literárias, 

artísticas ou científicas, interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante a venda, 

locação ou qualquer outra forma de transferência de propriedade ou posse (Art. 5º, inciso IV, 

da LDA); 

 

Execução pública - a utilização de composições musicais ou lítero-musicais, mediante a 

participação de artistas, remunerados ou não, ou a utilização de fonogramas e obras 

audiovisuais, em locais de frequência coletiva, por quaisquer processos, inclusive a 

radiodifusão ou transmissão por qualquer modalidade, e a exibição cinematográfica (Art. 68, § 

2º, da LDA); 

 

Locais de frequência coletiva - os teatros, cinemas, salões de baile ou concertos, boates, bares, 

clubes ou associações de qualquer natureza, lojas, estabelecimentos comerciais e industriais, 

estádios, circos, feiras, restaurantes, hotéis, motéis, clínicas, hospitais, órgãos públicos da 

administração direta ou indireta, fundacionais e estatais, meios de transporte de passageiros 

terrestre, marítimo, fluvial ou aéreo, ou onde quer que se representem, executem ou transmitam 

obras literárias, artísticas ou científicas (Art. 68, § 2º, da LDA); 

 

Obra Coletiva - a criada por iniciativa, organização e responsabilidade de uma pessoa física 

ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e que é constituída pela participação de 

diferentes autores, cujas contribuições se fundem numa criação autônoma (Art. 5º, inciso VIII, 

alínea “h”, da LDA); 

 

Produtor - a pessoa física ou jurídica que toma a iniciativa e tem a responsabilidade econômica 

da primeira fixação do fonograma ou da obra audiovisual, qualquer que seja a natureza do 

suporte utilizado (Art. 5º, inciso XI, da LDA); 

 

Representação Pública - a utilização de obras teatrais no gênero drama, tragédia, comédia, 

ópera, opereta, balé, pantomimas e assemelhadas, musicadas ou não, mediante a participação 

de artistas, remunerados ou não, em locais de frequência coletiva ou pela radiodifusão, 

transmissão e exibição cinematográfica (Art. 68, § 1º, da LDA); 

 

Reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de uma obra literária, artística ou científica 

ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armazenamento 

permanente ou temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro meio de fixação que venha 

a ser desenvolvido (Art. 5º, inciso VI, da LDA); 
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